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Please Call Me by My True Names – Thich Nhat Hanh 

 

Don’t say that I will depart tomorrow — 
even today I am still arriving. 

Look deeply: every second I am arriving 
 to be a bud on a Spring branch, 

to be a tiny bird, with still-fragile wings, 
learning to sing in my new nest, 

to be a caterpillar in the heart of a flower, 
to be a jewel hiding itself in a stone. 

I still arrive, in order to laugh and to cry, 
to fear and to hope. 

The rhythm of my heart is the birth and death 
of all that is alive. 

I am the mayfly metamorphosing 
on the surface of the river. 

And I am the bird 
that swoops down to swallow the mayfly. 

I am the frog swimming happily 
in the clear water of a pond. 

And I am the grass-snake 
that silently feeds itself on the frog. 

I am the child in Uganda, all skin and bones, 
my legs as thin as bamboo sticks. 

And I am the arms merchant, 
selling deadly weapons to Uganda. 

I am the twelve-year-old girl, 
refugee on a small boat, 

who throws herself into the ocean 
after being raped by a sea pirate. 

And I am the pirate, 
my heart not yet capable 

of seeing and loving. 

I am a member of the politburo, 
with plenty of power in my hands. 
And I am the man who has to pay 
his “debt of blood” to my people 

dying slowly in a forced-labor camp. 

My joy is like Spring, so warm 
it makes flowers bloom all over the Earth. 

My pain is like a river of tears, 
so vast it fills the four oceans. 

Please call me by my true names, 
so I can hear all my cries and my laughter at once, 

so I can see that my joy and pain are one. 

Please call me by my true names, 
so I can wake up, 

and so the door of my heart 
can be left open, 

the door of compassion. 

Thich Nhat Hanh 
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O Regime Universal dos Direitos Humanos sob um Novo Paradigma de Poder: 

a Teoria dos Regimes Revisitada 

 

 

Os direitos humanos são frequentemente associados ao domínio do idealismo, embora não 

sejam incomuns as referências que os associam ao poder, à imposição e à hegemonia. 

Oficialmente inaugurados com a ordem internacional de liderança ocidental do pós-Segunda 

Guerra Mundial, e consolidados com o estabelecimento da ordem liberal internacional que 

sucedeu o colapso soviético e a extinção do sistema bipolar, o regime internacional dos 

direitos humanos tem feito o seu caminho na sombra da hegemonia liberal americana e do 

desvanecente paradigma unipolar. 

Hoje, observamos uma transição para o paradigma multipolar de poder gerada pelo declínio 

relativo das capacidades e influência americana e pelo crescente poder de potências de 

vocação global como a China e a Rússia, cujas aspirações se percebem mutuamente exclusivas 

da agenda liberal-democrática internacional e, eventualmente, do regime internacional dos 

direitos humanos. Partindo das abordagens de Estruturalismo Modificado da teoria dos 

regimes, a presente investigação dedica-se a determinar se, e como, poderá a nova 

distribuição de poder entre aquelas grandes potências internacionais afetar a significância do 

regime universal dos direitos humanos. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Regime Internacional dos Direitos Humanos; Poder; Multipolaridade; 

Teoria dos Regimes; Estruturalismo Modificado; Significância do Regime.  
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The Universal Human Rights Regime under a New Power Pardigm: The Regime 

Theory Revisited 

 

 

Human rights are often associated with the domain of idealism, although the references that 

associates them to power, imposition and hegemon are not uncommon. 

Officially inaugurated with the international order of the post-Second World War and 

consolidated with the establishment of the liberal international order that succeeded the 

sovietic colapse and the extinction of the bipolar sistem, the international human rights 

regime has been walkin along its path under the shadow of the american liberal hegemony 

and of the fading unipolar paradigm. 

Today we observe a paradigma transition generated by the relative decline of american 

influence and capabilities and by the increasing power of nations with global vocation like 

China and Russia, usually regarded as antiliberal.  

From the point of view of the modified structuralist approaches of Regime Theory, this 

investigation pretends to determine if and how can the new distribution of power between 

said major powers afect the significance of the international human rights regime.  

 

 

 

KEYWORDS: International Human Rights Regime; power; Multipolarity; Regime Theory; 

Modified Structuralism; Regime Significance;  
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1. Introdução 

  

Na tumultuosa vida das Relações Internacionais, um novo paradigma de poder parece 

instaurar-se. Novos Grandes Poderes de vocação global afirmam-se no palco internacional, 

representando um potencial desafio à ordem unipolar americana demarcada pela hegemonia 

liberal. Neste quadro, a curiosidade suscita a questão: se o regime internacional de direitos 

humanos, próprios do liberalismo ocidental, se constituiu sobre o poder e interesses do polo 

americano e aliados ocidentais, não poderá esse mesmo regime sucumbir por força da 

alteração da distribuição do poder e interesses que lhe deram origem? A China, a Rússia e 

demais alinhados, pretenderão defender o princípio da dignidade humana que representam 

os princípios, normas, regras e procedimentos de tomada de decisão do regime internacional 

dos direitos humanos? Concentrarão em si poder suficiente para os desafiar? Do que nos 

informam as suas ações sobre a sua relação com os direitos humanos? Em face destas 

respostas, que futuro se perspetiva para este regime internacional?  

Em suma, este trabalho procura responder à hipótese de investigação: existirão e 

quais serão as implicações de um novo paradigma caraterizado por novas relações entre 

Grandes Poderes sobre o regime internacional de direitos humanos? Para resposta, definiu-

se o seguinte percurso de investigação: 

1. Identificar um framework teórico adequado ao estudo da relação entre as 

variáveis em causa, designadamente entre a variável dependente distribuição do 

poder e a variável independente regime internacional dos direitos humanos. Esta 

articulação foi identificada numa teoria estabelecida e um pouco esquecida das 

Relações Internacionais - a Teoria dos Regimes. Numa das suas principais vertentes 

– o Estruturalismo Modificado – a Teoria debruça-se sobre os fatores do 
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estruturais dos regimes - o poder e interesse nacionais - em função dos quais 

aqueles se constituiriam, definiriam, se desenvolveriam e sucumbiriam.  Não se 

procura reduzir o funcionamento das Relações Internacionais aos pressupostos 

identificados por esta Teoria. À semelhança do que sugere Hasenclever (2000, p. 

6), concebe-se possível que apenas uma complexa Teoria integrada dos Regimes, 

ou mesmo geral das Relações Internacionais, possa explicar o convoluto mundo 

dos factos institucionais internacionais. O que também não obsta necessariamente 

a utilidade dos factos teóricos aqui apresentados na compreensão do nosso objeto 

de estudo.  

2. Analisar e explicar os princípios e corolários teóricos avançados pela vertente do 

Estruturalismo Modificado da Teoria dos Regimes para demonstrar e explicar a 

relação entre a distribuição de poder e os modos de constituição e manutenção 

do regime. A análise das relações e mecanismos teóricos ou, simplesmente, factos 

teóricos, permitirá compreender os factos internacionais1 ou materiais, presentes 

no contexto de transição do paradigma para a multipolaridade, que serão 

casuisticamente invocados. O intuito deste exercício é colmatar a lacuna que 

 

1 De acordo com a terminologia de Castro (2012, p. 258), facto internacional é uma “(…) 

ocorrência de relevância no domínio das Relações Internacionais”. Os factos internaiconais são 

indispensavelmente explicados com base na Teoria das Relações Internacionais (Castro, 2012, p. 

296). Também representam uma face da mesma moeda em que são inscritos os atos 

internacionais que, “materializado[s] em letra legal (…) t[êm] por objetivo reger, 

sistematicamente, os sujeitos da ordem jurídica internaconal (…), Estados e organismos 

internacionais”.    
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separa a histórica teoria e as atuais dinâmicas políticas estabelecidas entre os três 

Grandes Poderes em matéria de direitos humanos internacionais. 

3. Distinguir e explicar as implicações da distribuição de poder à luz das duas 

abordagens do Estruturalismo Modificado da Teoria dos Regimes: Abordagens 

Baseadas no Poder e Abordagens Baseadas nos Interesses. Do seu estudo conclui-

se que a constituição do regime se deve a dois grandes fatores estruturais, o poder 

- que através da coerção, do condicionalismo, da barganha, e da capacidade de 

financiamento, permite assegurar a correspondência entre os desfechos e 

comportamentos previstos nos princípios e normas do regime - e os interesses, 

expressão da capacidade e orientação política e estratégica de certo estado na 

condução dos seus assuntos internacionais. O interesse contém não apenas o 

animus que motiva a constituição e o apoio a um regime por certo estado, mas 

contém implícita uma capacidade material, cratológica e económica, de que 

depende a sua construção. Desta perspetiva, o poder não é o elemento causal do 

regime, ainda que seja uma pré-condição sua. Um regime é uma ação colaborativa 

que viabiliza a confiança, a expetativa, o ganho de médio e longo prazo. Permite a 

realização de desfechos e comportamentos irrealizáveis por autossocorro ou por 

tomada de decisão independente. Veja-se, apenas munido de armas ou de 

tesouros, um estado não conseguiria produzir, por si, o telos do regime, a 

realização da dignidade humana e dos direitos humanos. Não obstante, não é 

considerada irrelevante a força do poder na máquina de produção institucional do 

regime. 

4. Esclarecidos os factos e dinâmicas teóricos, prossegue-se a tarefa de revisão da 

literatura atendendo-se agora aos factos materiais, ou internacionais. Nesta 
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secção debruçamo-nos sobre a articulação entre a hegemonia americana e 

Ocidental e a constituição do próprio regime internacional dos direitos humanos, 

interpretando-os à luz dos factos teóricos inicialmente achados. Por outras 

palavras, nesta secção será analisada a origem e desenvolvimento histórico do 

regime internacional dos direitos humanos de uma perspetiva estruturalista 

modificada, relacionando-o com a liderança ocidental e hegemonia americana que 

estão na sua base. Na secção subsequente elabora-se uma espécie de mapa de 

posicionamento ideológico e estratégico dos três grandes sujeitos em análise, os 

EUA, a Rússia e a RPC, face ao regime internacional dos direitos humanos e aos 

seus fundamentos normativo e ideológico internacionais, produto da articulação 

entre os factos teóricos iniciais, os factos materiais internacionais identificados na 

constituição e desenvolvimento do regime internacional dos direitos humanos e 

os factos internacionais atuais.  

5. Da justaposição entre os factos teóricos avançados pelo Estruturalismo 

Modificado da Teoria dos Regimes – à luz dos quais uma alteração na distribuição 

unipolar do poder e nos interesses dominantes em matéria de direitos humanos 

pode afetar, significativamente, dado regime – e os factos internacionais 

associados ao comportamento entre Grandes Poderes em matéria de direitos 

humanos, chegámos a três cenários de probabilidade que sistematizam os 

resultados da investigação: 

Cenário n.º 1 – O regime internacional dos direitos humanos mantém-se e 

inalterado não obstante a redistribuição de poder internacional  
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Cenário n.º 2 – O regime internacional dos direitos humanos mantém-se em 

funcionamento, mas sofrerá alterações 

Cenário n.º 3 – O regime internacional dos direitos humanos extinguir-se-á 

 

Face ao exposto, parece haver fundamento teórico e material bastante para 

corroborar a hipótese de que uma alteração significativa do cenário geopolítico mundial que 

reflita uma nova distribuição de poderes é consequencial para a sustentabilidade de um 

regime internacional. E mais ainda se considerarmos que a constituição do regime 

internacional dos direitos humanos, que sucedeu a vitória americana e dos aliados no pós-

Segunda Guerra Mundial, tomou lugar num quadro geopolítico marcado pela unipolaridade 

internacional regida pelo estado americano.  

 

Na ocasião em que a guerra volta à Europa, surgem crescentemente contestados os 

princípios organizadores da ordem internacional. A pretensa paz e estabilidade que a rede de 

interdependências global vinha, teoricamente, a suportar é crescentemente confrontada com 

a sombra da violência, da agressão territorial e da coação económica. À medida em que 

sobem as tensões estratégicas, porventura o cenário mereça a reconsideração dos fatores 

que conduzem os estados à prossecução do autointeresse egoísta que, levado ao limite, é 

equivalente ao uso da força, ao predomínio do interesse nacional sobre aspirações solidárias 

e humanistas. Neste contexto, o conflito poderá ser privilegiado face à cooperação e os 

regimes internacionais que a consubstanciam, uma desfalecida realidade. 

Na última semana de fevereiro de 2022, a invasão da Ucrânia pela Rússia deixou clara 

a evidência da violência nas Relações Internacionais e escamoteia as perspetivas de paz no 
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espaço europeu. As teorias de matriz liberal e institucionalista, bem como as que lhes 

sucederam, defrontaram-se com a dura realidade de que a globalização, as 

interdependências complexas e a cooperação internacional se encontram, mesmo na pacífica 

Europa, desafiadas pela preponderância do poder e da violência. Não obstante, a relativa 

estabilidade e os atos de coordenação e cooperação que têm unido os estados na condenação 

da ação russa, sobretudo pela força das sanções económicas, também indica que a anarquia 

não conduz sempre ao autossocorro, ao isolacionismo, à tomada de decisão independente 

ou à absoluta prossecução do interesse nacional. 

O contexto atual sublinha a lógica da realpolitik, o recurso ao hardpower militar e 

económico que tem vindo a caracterizar com crescente intensidade a tensão latente entre os 

novos Grandes Poderes. E encontra paralelo na conjuntura em que se gerou o aparecimento 

da Teoria dos Regimes e assume-se que, de igual modo, possa motivar “(…) uma insatisfação 

com os conceitos dominantes de ordem internacional, autoridade e organização” (Haggard & 

Simmons, 1987, p. 491). 

 A circunstância encerra uma oportunidade para discutir e compreender o futuro dos 

direitos humanos num novo paradigma de poder, através de um olhar profundo sobre os 

regimes e a complexa relação entre estes e o clássico poder nacional.  

Propõe-se que o novo paradigma de poder incite a criação de novos paradigmas 

teóricos, de modo que esta investigação assume particular relevância e pertinência no atual 

contexto e, porventura, incentive a criação de novas propostas teóricas e ideias relativas aos 

aparentemente inconciliáveis conceitos de poder e institucionalização, de força e norma. 

 

Oficialmente inaugurado com a ordem internacional de liderança ocidental do pós-

Segunda Guerra Mundial, e consolidado com o estabelecimento da ordem liberal 
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internacional que sucedeu o colapso soviético e a extinção do sistema bipolar, o regime 

internacional dos direitos humanos tem feito o seu caminho na sombra da hegemonia liberal 

americana e do desvanecente paradigma unipolar. 

A estrutura institucional da Nova Ordem Liberal, em que se enquadra o regime 

internacional dos direitos humanos, foi impulsionada e tem vindo a ser liderada pelo 

investimento e influência do hegemon americano e dos aliados ocidentais, sob uma 

configuração unipolar da distribuição o poder internacional, que conjuntamente 

impulsionaram amplos esforços  

(...) para promover a democracia e os direitos humanos no estrangeiro, 

construir alianças e parcerias duradouras com muitas das democracias-chave 

do mundo, para promover um sistema baseado em regras enraizado em 

normas e conceitos liberais e para prevenir que qualquer poder autoritário 

alcance o domínio geopolítico. Desta e de outras formas, o compromisso 

americano com o liberalismo democrático tem sustentado a sua abordagem à 

ordem global” (Brands, 2018, pp. 70-71). 

O embrião dos direitos humanos gerou-se num contexto de liderança política 

ocidental no rescaldo da Segunda Guerra Mundial. E embora não tenha emergido num 

contexto demarcado pela unipolaridade americana, a consolidação do seu regime 

internacional parece, sim, reportar-se ao fim da Guerra Fria, que traria o termo da disputa 

ideológica que separava os EUA da URSS por força do colapso do bloco comunista e à 

afirmação dos EUA enquanto única superpotência e de vocação global  (Cooley & Nexon, 

2020, p. 8; Sala, 2011, p. 11).     
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Em corroboração do exposto, na introdução de Relações Internacionais e Direitos 

Humanos, Sala (2011, p. 11) relata  

(...) [que foi] a partir do fim do conflito político-ideológico entre URSS e EUA e 

do “triunfo” do Ocidente capitalista, formou-se, à primeira vista (...) o 

ambiente propício para a construção de um consenso mundial baseado nos 

direitos humanos, na democracia e no desenvolvimento. 

 Em concordância com as propostas do Estruturalismo Modificado e com as 

perspetivas realistas acerca da constituição da agenda dos direitos humanos, podemos 

observar a relação entre um novo e poderoso estatuto americano, de vocação global, e o 

desbloqueio de uma série de interesses e preferências – ditas humanistas – também elas de 

escopo global. No domínio da sua política externa concretizaram-se na doutrina da 

hegemonia liberal dedicada, de acordo com o estruturalista Mearsheimer (2019, p. 26), à “(...) 

construção de uma ordem mundial baseada em princípios liberais”. Esta visão político-

ideológica procurava intervir sobre o globo na senda  da  “(…) generalização do ideal da 

democracia liberal, dos direitos do homem e da economia de mercado (…)” (Moreira, 1991, 

p. 32).   

De uma perspetiva estratégica, reconhece-se aqui uma íntima relação entre o 

paradigma da unipolaridade, que se construiu em torno da hegemonia americana no final da 

Guerra Fria, e a consolidação da doutrina da hegemonia liberal e do seu corolário do regime 

internacional dos direitos humanos.  Mearsheimer reconhece o cunho ideológico do projeto 

de uma ordem mundial baseada na difusão da liberdade, democracia e direitos humanos, que 

não invalidaria o objetivo estratégico subjacente, afirmando que a própria ordem tende a 

subordinar-se à lógica realista (2019, p. 8). 
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A situação corrobora a associação teórica avançada pelo estruturalismo modificado 

entre a distribuição unipolar do poder à constituição e perpetuação do dito regime, 

defendidas pelas Teorias da Estabilidade Hegemónica e validada pela fenomenologia da 

imposição dos regimes. E leva a indagar se uma reconfiguração da distribuição de poder que 

o sustenta não acarretará impactos sobre a sua resiliência e sobre a sua eficácia, o que 

também significa dizer, sobre a sua significância. 

Hoje, observamos uma transição para o paradigma multipolar de poder, formado pela 

conjuntura de declínio relativo das capacidades e influência do líder ocidental americano – 

que abandona o estatuto de unipólo -  e pelo concomitante crescimento de potências de 

vocação global como a China e a Rússia (High Commissioner for Human Rights, 2015; Matlary, 

2013; Mearsheimer, 2019; The White House, 2021). A ordem liberal internacional encontra-

se em apuros: “[as] placas tectónicas que a sustentam estão a alterar-se” (Mearsheimer, 

2019, p. 7). Sobre estas novas condições emerge uma nova ordem internacional 

morfologicamente caraterizada pela gravitação de poder em torno de múltiplos pontos 

estatais - ou pólos, de aspirações conflituantes em matéria de direitos e liberdades. Este 

quadro internacional prenuncia-se adverso à agenda liberal-democrática internacional e ao 

regime internacional dos direitos humanos.  

Partindo das abordagens de estruturalismo modificado da Teoria dos Regimes, a 

presente investigação dedica-se a determinar se, e como, poderá a nova distribuição de poder 

entre aquelas grandes potências internacionais afetar a significância do regime universal dos 

direitos humanos.   

Embora frequentemente associados ao domínio do idealismo, do cosmopolitismo e 

da deonticidade, não são incomuns as referências que associam os direitos humanos ao 

poder, ao estatalismo, à imposição pela força e à hegemonia. Na oferta teórica das Relações 
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Internacionais situa-se o estudo da relação entre os regimes internacionais, o poder e 

interesses dos estados no domínio das abordagens estruturalistas modificadas da Teoria dos 

Regimes. À luz destas perspetivas, a soberania estatal funciona como “(...) condicionante 

determinante na difusão internacional dos direitos humanos”. A vontade dos Estados é 

percebida como “condição de sucesso e desenvolvimento do regime internacional de direitos 

humanos” (Krasner cit. por Sala, 2011, p. 19). 

 

Ao invés de se restringir à tendência dicotómica e mutuamente exclusiva da 

cooperação versus conflito, a Teoria dos Regimes representa uma postura flexível e eclética 

ao invocar elementos neorrealistas e neoliberalistas, compatibilizando-os numa visão 

explicativa que admite e enfatiza a cooperação – epitomizada na constituição dos regimes 

internacionais – mas que não descarta a imposição pelo poder e a prossecução do 

autointeresse egoísta dos estados na explicação da sua origem e perpetuação (Haggard & 

Simmons, 1987, p. 492): 

Os analistas dos regimes assumem que os padrões de ação de estado são 

influenciados por normas, mas que esse próprio comportamento governado 

por normas era totalmente consistente com a prossecução do interesse 

nacional. 

Vezes há em que o poder não se subordina ao regime; e outras em que o regime não 

se subordina ao poder. Não se cinge ao cinismo niilista das teorias realistas que reduzem as 

instituições e os regimes a meros colaterais da vontade e do poder. E também não descarta 

as variáveis do interesse nacional, da política externa que o prossegue e do poder que o 
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capacita, para explicar a constituição, ação e extinção das instituições e dos regimes 

internacionais. 

Estabelecidos entre estados, os regimes internacionais emergem devido a condições 

estruturais relacionadas com o estatuto determinado pela distribuição de poder 

internacional, ligado a considerações sobre o interesse nacional, por sua vez traduzidos nos 

objetivos de política externa dos estados. Não obstante o utilitarismo crasso desta proposta, 

as abordagens estruturalistas modificadas da Teoria dos Regimes sublinham a importância e 

a pontual independência dos regimes face às constrições estruturais, colocando em destaque 

a cooperação sem que se descarte a influência das capacidades relativas, interesses 

conflituantes e a possibilidade de recurso à violência na imposição de desfechos relacionados 

com os regimes.  

Este trabalho também pretende ultrapassar o monolitismo do grande debate teórico 

das Relações Internacionais que separa as visões neorrealistas e neoliberalistas 

institucionalistas a que se refere Lamont (2015, p. 33), na esperança de iluminar lugares 

teóricos esquecidos, mas informativos, que ajudem a decifrar que futuro resta ao regime 

internacional de direitos humanos. 

 

 

1.2   Metodologia 

 

Ao dedicar-se à explicação de, e interação entre, conceitos teóricos avançados pela 

Teoria dos Regimes, este estudo incide sobre um objeto eminentemente teórico: procura 

recorrer ao “sistema de assunções, princípios aceites e regras e procedimentos” avançado 

pela abordagem estruturalista modificada da Teoria dos Regimes, para “(...) analisar, prever 
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ou, de outro modo, explicar a natureza ou comportamento de um conjunto de fenómenos 

especificados” (Sprinz & Wolinsky, 2002, p. 4), no caso, as implicações de uma nova 

distribuição multipolar de poder internacional sobre o regime internacional dos direitos 

humanos.  

Como sucede na Teoria dos Regimes, são raras as ilustrações teóricas restritas a 

pinceladas de branco ou preto. E no cinzento, na flexibilidade de uma teoria que incorpora 

elementos de poder e de cooperação, poderá residir a chave explicativa de um fenómeno 

geralmente fundamentado no interesse coletivo, no funcionalismo autoegoísta e na 

cooperação inescapável.  

Ao nível teórico, as assunções analíticas da abordagem que Krasner designa de 

‘Estruturalismo Modificado’ podem ser interpretadas como uma quimera teórica originada 

no extenso e complexo debate que separa a tese realista, e a sua antítese, a perspetiva liberal-

institucionalista.  

Esta dicotomia inultrapassável da Teoria das Relações Internacionais, que se estende 

à discussão sobre os fundamentos da Teoria dos Regimes, é caraterizada pelo teorizador John 

Mearsheimer (1994, pp. Pp. 7-8) da seguinte forma: 

Realistas e institucionalistas discordam particularmente sobre se as 

instituições afetam demarcadamente as perspetivas de estabilidade 

internacional. Os realistas dizem que não; institucionalistas dizem que sim. Os 

realistas sustentam que as instituições [um conjunto de regras que estipulam 

os modos por que os estados devem cooperar e competir uns com os outros] 

são basicamente um reflexo da distribuição de poder no mundo. São baseadas 

nos cálculos de autointeresse dos Grandes Poderes e não têm efeitos 

independentes sobre o comportamento de estado. Apenas importam nas 
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margens. Os institucionalistas desafiam diretamente esta visão das instituições 

argumentando, em vez disso, que as instituições conseguem alterar as 

preferências de estado e, por conseguinte, mudar o comportamento de 

estado. As instituições conseguem desencorajar os estados dos cálculos de 

autointeresse na base de como toda a ação afeta as suas posições de poder 

relativas. Instituições são variáveis independentes e elas têm a capacidade de 

mover os estados para longe da guerra. 

A Abordem do Estruturalismo Modificado supera a restrição neoliberalista da 

estruturação do regime apenas baseada nos interesses, mas ultrapasse os ditames realistas e 

neorrealistas na medida em que não se reduzem à convicção de que o regime não é mais do 

que um subproduto da lógica da força e da imposição. Produz uma série de efeitos 

independentes que não seriam lográveis pela mera imposição dos desfechos pela força. 

Intuitivamente se percebe que não se pode saciar a fome de um indivíduo com pólvora, ou 

permitir que pense e que se expresse sob a mira de uma arma.  

O Estruturalismo Modificado acomoda uma miríade de visões largamente inspiradas 

nos pressupostos enumerados, mas distinguem-se quanto ao modo de constituição dos 

regimes, ao seu grau de autonomia e à consequencialidade dos seus efeitos.  

Ao incorporar no seu nome o conceito, a Teoria dos Regimes atribui-lhes centralidade 

explicativa. Assume o Regime como um fator independente e capaz de explicar desfechos e 

comportamentos internacionais. Não o subsume completamente ao poder e a outros fatores 

estruturais. E, nesta medida, aproxima-se das propostas neoliberalistas e da sua visão 

institucionalista das Relações Internacionais: admite que as instituições e, por conseguinte, 

os regimes, são consequenciais e significantes nas Relações Internacionais. São uma variável 
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causal particularmente importante na explicação dos comportamentos e desfechos 

internacionais. Não obstante, e de modo aparentemente paradoxal, reconhecem o grande 

princípio político e organizador da anarquia, assumido pelo realismo, bem como os seus 

corolários dos diferenciais de poder e conflito e de um proposto desenvolvimento das 

Relações Internacionais motorizado pelo interesse nacional dos sujeitos-estado mais fortes. 

Mas vão mais longe do que o neorrealismo ortodoxo ao reconhecerem que, não obstante a 

importância destes fatores estruturais na causação dos regimes, na determinação dos seus 

conteúdos e sua extinção, estes têm uma capacidade e autonomia própria que nem sempre 

se revela boicotável ou ultrapassável pelos desígnios do poderio das grandes potências. 

Considerar um regime como fator relevante na explicação das Relações Internacionais 

implica assumir, ou concluir, que opera sobre os comportamentos dos atores e desfechos 

situacionais. Todavia, não são raros os casos de regimes-disfarce, que encobrem segundas 

intenções sob o estandarte da defesa de valores altruístas, condenados a serem incumpridos, 

contestados, deixados à irrelevância e condenados a tornar-se letra morta. O cenário é 

dramático se se presumir um fundamento ético e objetivo que, além da crítica etnocentrista, 

pretenda proteger um fugidio princípio humanista. 

 

Analisar potenciais consequências da nova paisagem geopolítica internacional sobre o 

regime internacional dos direitos humanos implica atender ao modo como os regimes 

internacionais se formam, subsistem e se dissipam e, nestes processos, quão consequenciais 

são os fatores estruturais do poder, da sua distribuição internacional e do conjunto de 

interesses ou preferências estratégicas e ideológicas que esta capacite. 
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Se por distribuição do poder se entende “uma diferente atribuição de capacidades 

relativas entre os atores” (Krasner, 1982, p. 191), por redistribuição do poder se intui uma 

alteração na alocação das ditas capacidades que, no caso, se refere ao novo e 

recorrentemente mencionado paradigma multipolar (High Commissioner for Human Rights, 

2015; Matlary, 2013; Mearsheimer, 2019). 

São várias as propostas dentro do Estruturalismo Modificado da Teoria dos Regimes 

que relacionam a distribuição do poder e a constituição, extinção e determinação das regras 

do regime. A associação mais direta é proposta pelas Teorias da Estabilidade Hegemónica das 

Abordagens Baseadas no Poder. Do seu ponto de vista, a constituição do regime internacional 

estaria dependente de uma distribuição unipolar do poder (Hasenclever, et al., 1996, p. 196), 

de um hegemon estratégico-idelogicamente interessado nos valores que lhe são subjacentes, 

capaz de financiar o investimento neste bem coletivo, como ainda de determinar e impor por 

coerção e barganha o cumprimento dos seus princípios, normas, regras e procedimentos de 

tomada de decisão (Krasner, 1982, p. 200; Verbeek, 2011, p. 560).  

Confirma-o de modo abstrato Krasner quando afirma que o regime se torna “(…) refém 

da persistência da existente distribuição do poder no sistema internacional... [pelo que] se as 

capacidades relativas do hegemon declinam, o regime colapsará” (Krasner, 1982, p. 200). E 

Young quando refere que a transformação do regime é não raras vezes provocada por 

alterações na estrutura de poder subjacente ao sistema internacional. Neste cenário, a 

desintegração do regime ocorreria pela força de grandes mudanças nas capacidades 

subjacentes do(s) poder(es) que o imponham (Young cit. por Krasner, 1982, p. 200; Young, 

1982, p. 292). De acordo com o autor, “É, porventura, óbvio que ordens impostas sejam 

provavelmente incapazes de sobreviver a longos e grandes declínios no poder efetivo do ator 

ou atores dominantes.” 
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Numa lógica semelhante Hopkins e Puchala (cit. por Krasner, 1982, p. 200) 

argumentam que, no caso de regimes  

(…) altamente politizados, difusos e enviesados na sua distribuição de valores 

[qualificadores argumentavelmente aplicáveis ao regime internacional dos 

direitos humanos] é provável que se submetam a transformações radicais 

quando a distribuição de poderes muda. 

As Abordagens Baseadas nos Interesses do Estruturalismo Modificado da Teoria dos 

Regimes relacionam de modo menos direto, mas igualmente pertinente, o estatuto gerado 

pela distribuição do poder e a emergência, manutenção e extinção de dado regime. Articulam 

a distribuição do poder e a constituição/manutenção/extinção do regime através do elo 

interesses. 

 Focadas nos interesses enquanto fator estruturante do regime, aquelas visões 

explicativas assumem-no como produto das preferências de um ou vários dos mais poderosos 

estados. Uma distribuição de poder assimétrica desbloquearia a capacidade de os grandes 

estados imporem os seus próprios interesses, designadamente de constituição, de 

determinação dos conteúdos, e de manutenção de um certo regime. O estatuto de poder 

resultante da distribuição internacional determina o conjunto de preferências possíveis e 

exequíveis para o ator, entre as quais a possibilidade de determinação de conteúdos, 

constituição, apoio e extinção do regime (Stein, 1982, p. 319).  

Com efeito, a teoria reconhece uma relação positiva entre a distribuição de poder, de 

que pode resultar a hegemonia, as preferências dos estados dominantes, e a emergência de 

regimes. A distribuição do poder determinará o ator mais capaz e interessado na constituição 

do regime (Krasner, 1982, p. 199). 
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Da aplicação por método dedutivo das premissas teóricas avançadas pelas 

Abordagens Baseadas no Poder do Estruturalismo Modificado da Teoria dos Regimes 

aplicadas ao caso do regime internacional dos direitos humanos num novo paradigma de 

poder concluímos que, em face de uma perda do estatuto de unipolo americano, que debilita 

a sua capacidade de impor, financiar ou facilitar o funcionamento de um regime liberal 

internacional de direitos humanos, e o concomitante crescimento de Grandes Poderes, de 

interesses com aquele incompatíveis, o regime internacional dos direitos humanos surge 

condenado à transformação ou extinção por força da alteração nas condições estruturais de 

poder e interesses sob os quais fora constituído e mantido2.  

Da perspetiva das Abordagens Baseadas nos Interesses da Teoria dos Regimes 

observamos, no cenário, não uma particular suscetibilidade do regime internacional dos 

direitos humanos à perda de poderio americano, mas à crescente afirmação de interesses de 

outras grandes potências. O desaparecimento da unipolaridade americana poderá ser um 

fator relativamente insignificante desde que os interesses absolutos e cooperativos que o 

regime realiza prevaleçam. Os regimes representam avultados investimentos em fundos 

perdidos, a possibilidade de realização de desfechos que as partes não conseguiriam 

prosseguir sozinhas, instrumentos de construção de relações de confiança, meios de 

 

2 O raciocínio das abordagens baseadas no poder do Estruturalismo Modificado da Teoria dos 

Regimes tem subjacentes as seguintes premissas (P) e conclusão (C):  

P1: os regimes tendem a constituir-se e manter-se sobre uma configuração unipolar do poder;  

P2: o regime internacional dos direitos humanos constituiu-se e manteve-se sobre uma 

configuração unipolar do poder que gravitava em torno da superpotência americana;  

C1: se se extinguir a configuração unipolar americana do poder, então o regime internacional dos 

direitos humanos muda ou extingue-se. 
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realização de objetivos comuns de médio e longo prazo, redutores de incerteza, partilha e 

redução de custos de informação e transação, entre outros.  E estes interesses poderão 

demonstrar-se mais relevantes para um Grande Poder do que a possibilidade de extinção do 

regime. Mas este cenário pressupõe que o(s) Grande(s) Poder(es) constituinte(s) e que o(s) 

novo(s) Grande(s) Poder(es) estejam alinhados com estes interesses, o que não é 

necessariamente verificado. Imagine-se que novos Grandes Poderes percebem no regime 

internacional dos direitos humanos uma insidiosa ameaça que convida rivais a ingerirem nos 

seus assuntos internos. A desafiar o conjunto de interesses e valores por que gostavam que 

fosse ordenada a vida internacional. Os interesses que o regime representaria seriam 

confrontados com novas aspirações. Ora, desaparecida a configuração estrutural de 

interesses que materializava o regime, este seria, em sentido lato, revogado3. Então, é 

provável que o regime internacional dos direitos humanos perca significância ou se extinga. 

Retira-se, pois, que uma alteração na distribuição de poder sob a qual se constituiu o regime 

internacional dos direitos humanos poderá afetar, e no mais pernicioso sentido, o dito 

regime.  

 

3 O raciocínio das abordagens baseadas nos interesses do Estruturalismo Modificado da da Teoria 
dos Regimes tem subjacentes as seguintes premissas (P) e conclusão (C):  
 
P1: O regime constrói-se e materializa-se sobre, configurações de interesses e valores nacionais 
dos seus estados-parte, sobretudo dos Grandes Poderes que com ele interajam; 
 
P2: O regime internacional dos direitos humanos é baseado numa filosofia política liberal de 
origem ocidental, traduzida nos interesses geopolíticos e estratégicos americanos, 
designadamente da hegemonia liberal; 
 
C1: Se se afirmam novos Grandes Poderes na governança internacional, particularmente 
desinteressados dos direitos humanos e da filosofia liberal, então a manutenção do regime 
internacional dos direitos humanos surge particularmente vulnerável à afirmação de interesses 
daquele divergentes.  
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Os escassos trabalhos que relacionam uma nova distribuição de poderes e os direitos 

humanos no quadro da transição do paradigma da unipolaridade para a multipolaridade, 

parecem apontar no sentido da hipótese. Isto é, parecem concluir que a alteração será 

consequencial para a subsistência do regime. No quadro de análise dos factos internacionais, 

Jie (2020)  afirma que a nova condição estratégica de declínio relativo americano e ocidental 

em parelha com a ascensão de potências antiliberais têm cultivado uma tensão crescente que 

se traduz numa disputa pela afirmação de valores e preferências ideológicas divergentes 

(2020, pp. 187-190). Também Brands (2018, p. 62) parece reconhecer as implicações do novo 

quadro de poder sobre o paradigma ideológico liberal em que se enquadra o regime 

internacional dos direitos humanos quando identifica a China, a Rússia e potenciais aliados 

estratégicos como revisionistas-líder da ordem mundial,  

(...) autocracias que praticam uma versão distintamente autoritária do 

capitalismo e que veem o avanço das ideias liberais como uma ameaça 

existencial à sua legitimidade e poder. 

Especificamente em matéria de direitos humanos, Matlary constata a transição para 

o paradigma da multipolaridade em face do declínio relativo dos poderes liberais e constata 

uma vulnerabilidade crescente do regime internacional dos direitos humanos. O retorno à 

realpolitik exacerbaria o dilema de segurança, particularmente entre os Grandes Poderes, que 

por sua vez incitaria o recurso progressivo à força para afirmação dos seus interesses 

nacionais e se estenderia à reivindicação da soberania absoluta, mutuamente exclusiva da 

pretensa universalidade dos direitos humanos. O cenário seria favorável ao estabelecimento 

de “novas regras do jogo” (Matlary, 2013, p. 221), concordantes com as preferências das 

grandes potências iliberais.  
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O autor conclui que, no contexto de multipolaridade os direitos humanos 

internacionais, enquanto fundamentos da dignidade humana, encontram-se 

progressivamente desafiados (Matlary, 2013, p. 211). 

 

Ponderar sobre o futuro de um regime significa não apenas atender às causas da sua 

constituição mas também da sua mudança ou extinção. De acordo com as propostas de 

Krasner, um regime sofrerá uma mudança quando os seus elementos constitutivos – os 

princípios, normas, regras e processos de tomada de decisão – sejam alterados (Krasner, 

1982, pp. 187-188). E julgam-se abundantes os indícios de que os novos polos de poder, 

designadamente a China e a Rússia, apoiadas pelos afins à autocracia, pretendam rever os 

princípios e normas que os caracterizam ou, pelo menos, reconfigurar algumas das suas 

características. Neste caso, a vulnerabilidade dos princípios e normas do regime dever-se-ia 

a um desafio exógeno – à intimidação das instituições ocidentais que acompanha o 

progressivamente melhorado estatuto internacional das grandes potências autocráticas e as 

suas pretensões antiliberais.  

As condições da eficácia do regime também comportam um importante meio de 

aferição de um eventual processo de mudança, que poderá culminar no seu enfraquecimento 

ou na sua extinção. Observá-las significa atender à congruência entre os comportamentos dos 

atores, por um lado, e, por outro, às normas do regime (Hasenclever, et al., 1996, p. 178).  

A eficácia pode ser debilitada por um crescente desrespeito dos membros da 

comunidade internacional pelas suas normas e regras. Bem assim, num sentido negativo, 

poderão multiplicar-se os comportamentos desviantes ou, sob o mote do autointeresse 

egoísta dos estados mais poderosos; num sentido positivo, proliferarem-se comportamentos 
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obstrucionistas ao seu funcionamento. Em ambos casos, é prejudicado o cumprimento dos 

objetivos e propósitos que o regime pretendia declaradamente alcançar.  

É pertinente observar que este estudo não pretende ocupar-se da verificação empírica 

da eficácia do regime internacional dos direitos humanos, antes atender à sua resiliência, ou 

de capacidade de se manter no poder (Hasenclever, et al., 2000, p. 4; Hasenclever, et al., 

2004, p. 2). 

Em suma, pode-se argumentar que uma nova distribuição multipolar internacional do 

poder debilita a capacidade americana de impor e financiar. Mas também revela uma 

intimidação crescente de interesses divergentes, antiliberais, refugiados na nova força das 

grandes potências chinesa e russa, amplificada pelo potencial da sua aliança. Estas novas 

condições estruturais propiciam uma alteração dos princípios e normas do regime, bem como 

fomentam comportamentos e desfechos internacionais com aqueles incoerentes, facilitando, 

de acordo com a Teoria, uma transformação que condena à extinção do regime. Ou, no 

mínimo, à sua perda de eficácia.   

Ontologicamente, a investigação parte de uma perspetiva objetivista, que melhor se 

compatibiliza com a tradição teórica de inspiração neorrealista em que nos baseamos. Com 

efeito, assume o estudo das Relações Internacionais e do objeto da hipótese como um 

produto objetivo e externo, ou dissociado do observador, como um fenómeno integrado 

numa estrutura concreta e independente do modo de apreensão do investigador (Lamont, 

2015, pp. 31-32; Santos & Lima, 2019, pp. 15-16).  

Ao versar-se sobre a explicação de fatores estruturais que suportam as Relações 

Internacionais, designadamente o poder, e no quadro do largo espetro que encompassa as 

abordagens epistemológicas empiricistas, num extremo, e interpretativistas, no outro, esta 

investigação enquadra-se mais próxima das primeiras do que das segundas (Lamont, 2015, 
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pp. 31-32).  A abordagem teórica escolhida, o Estruturalismo, é descendente do legado 

teórico realista de Morgenthau, parte de uma visão positivista, que postula que as Relações 

Internacionais se governam por um conjunto de leis objetivas (Lamont, 2015, p. 31). Mas 

também se foca na modelação da política internacional em torno de fatores estruturais 

recuperando a “imagem de estrutura-sistema” (Lamont, 2015, p. 31) avançada pelo 

neorrealista Kenneth Waltz. Da conjunção destas pré-assunção epistemológica e pressuposto 

teórico resulta que se possa validamente extrair padrões gerais de comportamentos 

internacionais com validade preditiva (Lamont, 2015, p. 32), dando aqui o método pertinência 

ao estudo. Afirma-se ser possível identificar tendências futuras relativas ao comportamento 

dos estados e aos desenvolvimentos internacionais encapsuladas nas leis teóricas extraídas a 

partir da observação, experimentação e da acumulação progressiva de conhecimento 

validado pela falsificabilidade das hipóteses (Lamont, 2015, pp. 31-32). Ademais, da 

perspetiva empiricista, as Relações Internacionais estudam-se observando os fatores 

intervenientes como variáveis e explicam, em vez interpretarem, os fenómenos. 

Em complemento, a subapreciação das abordagens cognitivistas pelos fatores 

estruturais minimiza a utilidade daquelas propostas teóricas na análise do nosso objeto. Mas 

também pode atuar como um limite ao estudo na medida em que, ao se assumir a 

importância da estrutura, se pretere questionar o peso da sua influência sobre os fenómenos. 

E subestima-se a influência que a intersubjetividade possa exercer sobre a compreensão do 

objeto de estudo (Lamont, 2015, p. 32).  

Relativamente às técnicas de recolha de dados, e em face da natureza abstrata e 

teórica do estudo, privilegiou-se o uso de métodos qualitativos, mais coerentes com a 

extração de argumentos de tipo dedutivo com que se pretende responder à hipótese 

(Lamont, 2015, p. 34; 117). Os dados qualitativos serão recolhidos fundamentalmente entre 
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estudos eminentemente teóricos elaborados por especialistas em matéria de Ciência Política 

e Relações Internacionais, policy briefs e entre documentos institucionais nacionais e 

internacionais, designadamente tratados e convenções internacionais. Com efeito, recorre-

se essencialmente à pesquisa documental para extrair e analisar os dados relevantes à 

demonstração ou refutação da hipótese (Lamont, 2015, p. 97). 

As fontes bibliográficas relevantes foram identificadas por recurso às palavras-chave 

definidas para o artigo, e foram lançadas em plataformas de pesquisa de publicações 

científicas como o Google Scholar, Jstor, a B-On, e semelhantes. A relevância dos artigos foi 

determinada com base: na sua utilidade teórica e explicativa para o desenvolvimento da 

teoria das relações internacionais, na sua bibliometria, e na autoridade do autor no estudo 

da matéria. As fontes foram objeto de uma atualização constante ao longo do curso da 

investigação. 

Todas as traduções inscritas no trabalho são livres e elaboradas pela autora. 

   

 

1.3   Limitações do estudo 

 

Porventura a maior limitação ao estudo se trate do curto escopo teórico da 

abordagem em que a pesquisa se baseia. Ao se basear sobre uma abordagem específica 

naquela que já por si constitui uma teoria particular das Relações Internacionais, destitui-se 

do conhecimento adquirido por via de outras abordagens e perspetivas teóricas. Também 

não se foca no conhecimento gerado pelos métodos quantitativos que outros factos 

interpelariam. 
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A mais conclusões se chegaria se se houvesse analisado o regime internacional dos 

direitos humanos sob a lente da Abordagem Cognitivista da Teoria dos Regimes, simpática de 

uma análise interpretativista. Excluem-se perspetivas que vão além dos fatores estruturais, 

procurando compreender a influência dos processos de aprendizagem social e, no seu 

contexto, a ação das comunidades epistémicas transnacionais na problematização e 

desenvolvimento das soluções para os assuntos das Relações Internacionais no fenómeno de 

formação do regime (Levy, et al., 1996, p. 284).   Sugere-se, mas não se destrinça o poder da 

legitimidade na nova relação entre Grandes Poderes, temática própria daquela abordagem 

teórica. 

De semelhante modo, reconhece-se que uma abordagem prevalentemente estrutural 

ou quase sistémica não comporte o nível de informação necessária para que se compreendam 

plenamente as implicações do novo paradigma de poder sobre o regime internacional dos 

direitos humanos. Afinal, estudar a Teoria dos Regimes significa analisar uma teoria nascida 

e criada numa conjuntura histórica específica. E o mesmo se pode afirmar relativamente à 

emergência do regime internacional dos direitos humanos e à sua relação com o fenómeno 

da unipolaridade. As abordagens historicistas poderiam elucidar sobre fatores situados além 

da mira da sistemia estruturalista e da lógica racional economicista das abordagens 

estruturalistas. E, embora se reconheçam as limitações da recuperação de uma teoria nascida 

numa conjuntura histórico-sistémica diferente da atual, argumenta-se ser próxima o 

suficiente para que se torne relevante. E surge de um exercício de seletividade inevitável face 

à abundância de informação, à complexidade das relações e eventos e à pluralidade de 

perspetivas disciplinares e teóricas com que o objeto pode ser observado.  
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2. A Teoria dos Regimes   

 

2.1 Contextualização e análise da Teoria dos Regimes 

  

Surgida no início dos anos 80, a Teoria dos Regimes consolidou-se como uma das mais 

proeminentes visões explicativas das Relações Internacionais (Hasenclever, et al., 2000, p. 4). 

E embora hoje não cintile como o fazia nas áureas décadas de 80 e 90, está longe de ser 

irrelevante. E se não constitui uma teoria todo-abrangente que resuma à emergência e 

declínio dos regimes internacionais as variáveis centrais da explicação do fenómeno do 

relacionamento internacional, oferece importantes contributos para que aqueles sejam 

reconhecidos como fatores determinantes (Stein, 1982). Hasenclever (2000, pp. 4-5) 

entusiasticamente relata: 

Algum do barulho inicial que acompanhou a ascensão da análise dos regimes 

diminuiu; contudo, tal não significa que a área tenha sucumbido. Pelo 

contrário, o facto de que o conceito de regime não é mais objeto de fogosas 

controvérsias académicas deve ser considerado como uma indicação de que o 

estudo dos regimes internacionais (ou, mais abrangentemente, o estudo das 

instituições internacionais) maturou e tornou-se numa subárea firmemente 

estabelecida das Relações Internacionais. 

A juventude da subdisciplina teórica da Teoria dos Regimes foi caraterizada pelo 

estudo da formação, desenvolvimento e extinção dos regimes e focava-se no estudo das suas 

variáveis causais. A teoria surgiu em contestação aos argumentos neorrealistas que 

subsumiam ao poder todo a substância explicativa das Relações Internacionais. E depois de 
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muita tinta vertida sobre o assunto, a teoria teve sucesso na demonstração do facto mais ou 

menos incontestado de que os regimes, enquanto instituições, “são um ingrediente 

necessário de qualquer teoria da política mundial” (Levy, et al., 1996, p. p.268). Curiosamente, 

e não obstante o seu cunho proeminentemente institucionalista, as suas principais 

orientações teóricas não subestimam o fator do poder enquanto determinante da sua 

formação, mudança e extinção. A teoria consiste num sólido recurso para explicação do 

encadeamento dos fatores de poder, interesse e valores, concebidos como fatores causais 

dos regimes, e os produtos da cooperação e coordenação institucional, que os 

consubstanciam. Trata-se ainda de um relevante instrumento analítico das manifestações 

particulares e concretas que figuram nas áreas de assuntos securitária, ambiental, comercial, 

cambial, de direitos humanos, entre os. 

À cristalização dos estudos sobre a sua formação e desenvolvimento, que marcaram 

os primórdios da Teoria dos Regimes, sucederam os trabalhos que se focavam não já na 

operacionalização do conceito de regime e nos fenómenos da sua constituição e extinção, 

mas no estudo de regimes concretos e na investigação das suas consequências específicas, 

nos modos de interação das suas instituições com os atores internacionais e na determinação 

dos seus efeitos particulares e independentes (Levy, et al., 1996, p. p.268). 
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2.2   O conceito de regime internacional  

 

Vigora na Teoria dos Regimes das Relações Internacionais um consenso implícito e 

amplo que aprova a definição de regimes internacionais proposta por Krasner, proeminente 

teorizador dos regimes. Elaborando sobre a ontologia do conceito, o autor (1982, p. 185) 

afirma que  

[o]s regimes internacionais são definidos como princípios, normas, regras e 

procedimentos de tomada de decisão em torno dos quais as expetativas dos 

atores convergem numa [determinada] área de assuntos.  

Metodologicamente, o autor concetualiza-os como variáveis intervenientes 

posicionados entre fatores básicos causais - que incluem exemplificativamente, o “o 

autointeresse egoísta, o poder político, normas e princípios, hábitos e costumes e o 

conhecimento” (Krasner, 1982, p. 195) - e a convergência de expetativas dos membros em 

determinada matéria ou comportamento padronizado. Ou seja, trata-se de um conjunto de 

padrões de comportamento e expetativas coincidentes quanto a determinado desfecho que 

servem para satisfazer uma necessidade ou preferência de um estado; ou que se 

generalizaram adquirindo uma espécie de legitimidade própria; ou mesmo, o fruto de uma 

coletividade passiva, de uma tradição, da convicção da sua obrigatoriedade ou por força da 

informação com sentido. Sem a intervenção do regime, o relacionamento internacional ficaria 

entregue às condições de anarquia e aos seus corolários de prossecução do autointeresse 

egoísta e de autossocorro. O regime tem importância funcional e autonomia (inclusive face 

ao poder) porque mitiga, por si, estas condições.  
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De acordo com a proposta de operacionalização dos conceitos de Krasner, princípios 

seriam “convicções [beliefs] de facto, causação e retitude” (1982, p. 186). Interpelariam 

interesses e valores que, como já aludimos, se relacionam profundamente com os objetivos 

securitários e ideológico-estratégicos dos estados. Quer com isto dizer-se que um estado 

capaz de definir o conteúdo dos princípios do regime dará preferência aos próprios valores e 

procurará fazer do ambiente estratégico em que opera um lugar recetivo aos seus interesses 

ideológicos. 

Os princípios são especialmente relevantes por se tratarem de injunções de tal modo 

fundamentais ou próprias ao regime que, uma vez alterados, ditam a própria transformação 

do objeto que constituem – do regime. Em conjunto com as normas, ou “standards de 

comportamento definidos em termos de direitos e obrigações” (Krasner, 1982, p. 186), os 

princípios conferem as “caraterísticas básicas [a]o regime” (Krasner, 1982, p. 187), de modo 

que “[m]udanças nos princípios e normas são mudanças do próprio regime (…) ou há uma 

mudança para um novo regime ou o desaparecimento de regimes em determinada área de 

assuntos” (Krasner, 1982, p. 188).  

Relevantemente, o autor sublinha ainda a ideia de que os processos de mudança do 

regime envolvem frequentemente “[a]rgumentos políticos fundamentais [que] são muito 

mais preocupados com normas e princípios do que com regras e procedimentos (Krasner, 

1982, p. 188), revelando-se particularmente importantes. 

De menor importância para o estudo, as regras, seriam o conjunto de prescrições e 

proscrições para ação (Krasner, 1982, p. 186). E os procedimentos de tomada de decisão 

constituiriam “práticas prevalentes para formar e implementar escolhas coletivas” (Krasner, 

1982, p. 186). 
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2.3   A transformação do regime internacional  

 

Um regime não é um facto estanque e imutável das Relações Internacionais. É função 

de um conjunto de variáveis, de importância relativa, que determinam a sua resiliência e 

eficácia.  

Vimos, pois, que o regime se extingue quando alterados os seus princípios e normas. 

Redefinidos os princípios, um novo regime emerge. E constatou-se que uma alteração nas 

suas regras e procedimentos de tomada de decisão determina uma modificação de um 

mesmo regime. Com efeito, a observação da alteração nos seus princípios, normas, regras e 

procedimentos de tomada de decisão é um importante referencial para o estudo das 

implicações ou efeitos a que esteja vulnerável. 

Os regimes são resilientes ou robustos quando pouco suscetíveis à mudança externa, 

o que significa dizer que são capazes de “ficarem no poder… face a desafios exógenos” 

(Hasenclever, et al., 1996, p. 178). O regime é eficaz quando se verifique um elevado grau de 

correspondência entre os comportamentos dos atores/desfechos internacionais, e os 

princípios, normas, regras e processos de tomada de decisão na área de assuntos em causa. 

Como colocado por Hasenclever (1996, p. 178), a noção de eficácia representa a “(…)  medida 

por que os seus membros cumprem as normas e regras (…) e que se cumprem os objetivos 

ou propósitos para que foi concebido”. 

A ideia de que a força do regime é refletida pelo grau de cumprimento das suas normas 

(em sentido lato) é retomada por Krasner (1982, p. 189), que indica que o efeito de desvio 

entre os comportamentos dos atores e as prescrições e proscrições do regime é o seu 

enfraquecimento: 
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Se os princípios, normas, regras e procedimentos de tomada de decisão de um 

regime se tornam menos coerentes ou se a sua prática efetiva é 

crescentemente inconsistente com os princípios, normas, regras e 

procedimentos, então um regime enfraqueceu (...) 

Mudanças nas práticas constituintes do regime e a concomitante perturbação dos 

padrões de comportamento, ao atuarem sobre a sua fibra, são suscetíveis de afetar o caráter 

e subsistência de um regime. Se, a convergência de expetativas se substituir pela divergência, 

consubstanciada na proliferação de práticas com as normas de direitos humanos 

incompatíveis, o regime erode-se (Krasner, 1982, p. 187; 189).  

Com efeito, um qualquer regime, inclusive o regime internacional dos direitos 

humanos, pode emergir, desenvolver-se e sucumbir. Tudo depende da sua resiliência e 

eficácia. 

O exposto contém uma importante implicação para a investigação. Dita que a 

generalização de práticas contrárias ao regime erode a sua estrutura substantiva, 

enfraquecendo-o. E são bastantes os factos que parecem indicar que a nova dinâmica 

geopolítica se tem traduzido na realização de práticas políticas, normativas e securitárias 

incompatíveis com os princípios, normas e valores do regime internacional dos direitos 

humanos.  
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2.4   Abordagens da Teoria dos Regimes 

 

A Teoria dos Regimes congrega uma série de perspetivas distintas que refletem 

algumas das principais tendências dos debates paradigmáticos das RI (Hasenclever, et al., 

2000, p. 5). Distinguem-se fundamentalmente quanto às assunções teóricas sobre o 

funcionamento da política internacional e, consequentemente, quanto aos fatores 

constitutivos dos regimes internacionais. São duas as grandes categorias em que se agrupam 

as variadas visões teóricas da Teoria dos Regimes: as Abordagens Cognitivistas, ou baseadas 

no conhecimento e as Abordagens do Estruturalismo Modificado ou, simplesmente, 

Estruturalismo Modificado.  

Esta última categoria encerra duas grandes perspetivas que se focam em fatores de 

natureza estrutural para explicar os regimes: as Abordagens Baseadas no Poder, de inspiração 

neorrealista, e as Abordagens Baseadas nos Interesses, de inspiração neoliberalista ou liberal-

institucionalista. Apesar de comungarem de vários pressupostos do relacionamento 

internacional e da fenomenologia dos regimes, retiram ilações distintas e afirmam factos 

diferentes relativos à sua constituição, funcionamento e extinção.  

As Abordagens Cognitivistas, de inspiração grociana, atribuem à origem dos regimes 

as dinâmicas de conhecimento, comunicação, identidades e valores (Hasenclever, et al., 2004, 

p. 2; Krasner, 1982, p. 195). As Abordagens Baseadas nos Interesses, fundamentam os 

regimes nas constelações de interesses, isto é, nas redes de objetivos e preferências, dos 

atores. Distintamente, Abordagens Baseadas no Poder debruçam-se sobre as relações de 

força e capacidade ou hardpower dos estados para explicar a existência dos regimes. Esta 

corrente de pensamento assume o poder como variável causal dos regimes internacionais, 

ancorando a sua eficácia e robustez nas relações políticas e, especificamente, na distribuição 
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e capacidade de exercício do poder pelos estados (Hasenclever, et al., 2000, p. 5; Hasenclever, 

et al., 2004, p. 3). 

Todas estas abordagens partilham da convicção que os regimes internacionais 

impactam as Relações Internacionais, isto é, de que constituem uma variável causal do 

relacionamento internacional. Mas diferem quanto ao grau de significância causal que 

atribuem aos regimes internacionais (Hasenclever, et al., 2000, p. 11). O que significa dizer 

que, de acordo com a perspetiva teórica com que se os observe, um regime será mais ou 

menos preponderante na causação de um desfecho ou comportamento internacional.  Além 

de discordarem quanto ao tipo de fatores envolvidos na constituição de um regime. 

A hipótese proposta interpela o poder e interesses enquanto fatores determinantes 

do regime, o que se revelou concordante com as propostas teóricas do Estruturalismo 

Modificado. E se estas variáveis explicam a constituição do regime, presume-se que 

informem, também, sobre as condições da sua manutenção. Em caso de declínio de um 

Grande Poder que lhe tenha dado origem, não será o regime afetado? Será o regime 

internacional dos direitos humanos suscetível à redistribuição de poder internacional que 

debilita a hegemonia dos seus principais impulsionadores? No caso, de que modo? 
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2.5   Abordagens da Teoria dos Regimes: Estruturalismo Convencional 

versus Modificado 

  

Inspiradas nas, mas distintas das teorias realistas e neorrealistas, o Estruturalismo 

Modificado, excede qualquer visão realista pura das Relações Internacionais, cujos 

pressupostos de anarquia e de conflito permanente neutralizariam qualquer significância dos 

regimes e outras instituições internacionais (confrontar Figura 1) (Hasenclever, et al., 2004, 

p. 83). Não obstante, argumenta-se ser possível que, mesmo num meio internacional 

anárquico que obriga ao autossocorro das unidades do sistema, por imperativos de utilidade 

e racionalidade, constituam ou participem no regime. Quando o constituem, os estados 

prescindem da  

tomada de decisão independente e irrestrita, [nas] situações em que os 

cálculos individualistas de autointeresse os conduzam a preferir a tomada de 

decisão coletiva (regimes) porque o comportamento independente e 

autointeresse pode resultar em desfechos subótimos ou indesejados” (Stein, 

1982, p. 304). 

As perspettivas realista e neorrealista do estudo teórico das Relações Internacionais, 

categorizadas como Abordagens Estruturalistas Convencionais, diferem das abordagens do 

Estruturalismo Modificado porque consideram os regimes internacionais como mero 

epifenómeno do poder. Sobre esta perspetiva, são recorrentes as citações dos estudos de 

Susan Strange (1982), uma das mais vocais críticas da Teoria dos Regimes que, na senda do 

Estruturalismo Convencional de base realista, argumenta que fatores estruturais como as 

relações de poder e a anarquia explicariam a totalidade dos fenómenos de rivalidade e 

subsumiriam os fenómenos da cooperação e da coordenação. Sob esta luz, o conceito de 
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regime não seria mais do que um “(…) conceito enganador que obscura relações económicas 

e de poder básicas” (Krasner, 1982, p. 185). 

O Estruturalismo Convencional inspira-se de grosso modo na doutrina avançada por 

Waltz à luz da qual os estados – unidades constituintes do sistema internacional – interagem 

num ambiente permeado pelo caos e anarquia que os leva a dedicar-se à realização do 

interesse próprio e cingirem-se à tomada de decisão independente e ao autossocorro. No 

mínimo, os Estados buscam a autoconservação e, no máximo, “força para dominação 

universal” (Waltz, 1979, p. 118). E, apesar de “funcionalmente similares”, os estados 

distinguem-se quanto à sua capacidade ou eficiência na realização de tarefas semelhantes 

(Waltz, 1979, p. 97). O comportamento de certo estado será tão imponente quanto maior a 

capacidade relativa de que disponha e melhor a posição relativa em que se encontre. Porque 

o comportamento dos atores é “(…) uma função da distribuição do poder entre estados e a 

posição de cada um dos estados particulares. Quando a distribuição de poder muda, o 

comportamento também mudará” (Krasner, 1982, p. 191). Nunca como um potencial efeito 

de um regime.  Neste sentido, a constituição e vinculação ao regime não se distinguem das 

capacidades de poder que a ele se encontrem ligados. 

Consequentemente, e contra a axiomática da Teoria dos Regimes, defendem as 

relações de poder como variável causal única dos desfechos e comportamentos. O que 

significa dizer que não consideram que os regimes internacionais sejam suscetíveis de 

provocar desfechos e comportamentos. São precludidos pelo poder. O comportamento no 

sistema internacional explica-se exclusivamente com base nos interesses, poder e nas 

interações entre os atores.  
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Desfechos e comportamentos seriam um subproduto da busca pela satisfação dos 

interesses, angariação e expansão do poder e das suas interações com outros atores, todas 

condições sistémicas explicativas das Relações Internacionais (Krasner, 1982, p. 190). 

Os regimes não seriam mais que um colateral das relações de poder, de modo que 

estariam inteiramente vulneráveis a flutuações nas suas variáveis causais básicas. A sua 

elevada suscetibilidade a fatores como a redistribuição de poder e a considerações de 

interesse nacional tornariam os regimes como fatores insignificantes (Krasner, 1982, p. 189; 

Strange, 1982, p. 487; 490; 496). E nesta medida, não seriam mais do que “(…) arranjos 

temporários que mudam com cada alteração no poder ou interesses” (Krasner, 1982, p. 186). 

Seriam absolutamente vulneráveis ao “(…) equilíbrio de poder da barganha e à perceção de 

interesse nacional (ou ambos em conjunto) (…)” (Strange, 1982, p. 487), podendo ser 

descritos como altamente voláteis acordos temporários. 

Tal significa dizer que as assunções teóricas do Estruturalismo Convencional 

neutralizam a significância dos regimes na medida em que postulam que os fatores 

estruturais como a anarquia e a distribuição do poder explicam e condicionam a totalidade 

dos fenómenos de cooperação ou coordenação que constituem os regimes. Esta crítica 

estrutural convencional (…) rejeita qualquer papel significante dos princípios, normas e regras 

e processos de tomada de decisão” (Krasner, 1982, p. 185), de modo que, da sua perspetiva, 

o estudo do regime redundaria no estudo do poder e interesses, o que determinaria a sua 

inutilidade na explicação dos desfechos e comportamentos internacionais. Os regimes seriam 

caraterizados como epifenomenais, dependentes e inconsequenciais, como tal, seriam 

irrelevantes na análise das causas dos desfechos e comportamentos nas Relações 

Internacionais.  
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À luz desta perspetiva, a nossa hipótese teria uma resposta relativamente direta, ou 

straight forward. Ao partir da premissa de que o poderio hegemónico americano e ocidental, 

que estruturou o estabelecimento do regime universal de direitos humanos, se encontra em 

declínio, rapidamente se inferiria que estaria particularmente suscetível e eventualmente 

condenado à sua extinção.   

 

 

2.6   Abordagens da Teoria dos Regimes: Estruturalismo Modificado 

 

Apesar de inspirada no realismo, a perspetiva modificada do Estruturalismo assume 

que os regimes são determinantes do relacionamento internacional, divergindo da proposta 

estruturalista convencional. Isto é, produzem efeitos autónomos do exercício do poder e dos 

interesses que lhes tenham dado origem. Consideram, sim, o poder como uma variável causal 

da sua formação, mas não lhe subsumem a explicação de todo o relacionamento 

internacional: “[u]ma vez estabelecidos [os regimes internacionais] afetam efetivamente o 

comportamento e desfechos com aqueles relacionados” (Krasner, 1982, p. 189). O que 

significa dizer que teriam uma capacidade de provocar desfechos independentes que não 

seriam realizáveis pelo mero exercício do poder, de modo que seriam meramente 

epifenomenais. 

Na ilustração abaixo apõem-se diferentes visões sobre a relevância dos regimes, 

respetivamente: da perspetiva do Estruturalismo Convencional (Figura 1), da Teoria dos 

Regimes (Figura 2), do Estruturalismo Modificado da Teoria dos Regimes (Figura 3), das 

Abordagens Baseadas no Poder do Estruturalismo Modificado (Figura 4) e das Abordagens 

Baseadas nos Interesses do Estruturalismo Modificado (Figura 5).  
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Figura 1: Fatores causais dos padrões internacionais (comportamentos e desfechos) à 

luz do Estruturalismo Convencional das Teoria das Relações Internacionais 

 

 

 

 

Fonte: elaboração própria, baseado em Krasner, 1982, p.190; 192 

 

 

Figura 2: Causalidade e efeitos dos regimes à luz da Teoria dos Regimes das Relações 

Internacionais 

 

Fonte: elaboração própria, baseado em Krasner, 1982, p.190; 192 

 

 

Figura 3: Causalidade e efeitos dos regimes à luz das abordagens do Estruturalismo 

Modificado da Teoria dos Regimes das Relações Internacionais 

 

 

Fonte: elaboração própria, baseado em Krasner, 1982, p.190; 192 
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Figura 4: Causalidade e efeitos dos regimes à luz das Abordagens Baseadas no Poder 

do Estruturalismo Modificado da Teoria dos Regimes das Relações Internacionais 

 

 

Fonte: elaboração própria, baseado em Krasner, 1982, p.190; 192 

 

 

 

Figura 5: Causalidade e efeitos dos regimes à luz das Abordagens Baseadas nos 

Interesses do Estruturalismo Modificado da Teoria dos Regimes das Relações 

Internacionais 

 

Fonte: elaboração própria, baseado em Krasner, 1982, p.190; 192 

 

 

O Estruturalismo Modificado é uma das mais estudadas Teoria dos Regimes. 

Desenvolvido por especialistas como Stein, Keohane, Krasner e Jervis, pode definir-se como 

um espetro teórico que explica os fenómenos de constituição, manutenção, extinção e de 

determinação dos conteúdos dos regimes em função de fatores estruturais das Relações 

Internacionais. Ao seguirem esta linha de investigação baseada em considerações que, de 

grosso modo, se estendem da influência da tradição neoliberalista à influência da tradição 
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neorrealista, desqualificam, por exemplo, a relevância do conhecimento intersubjetivo na 

explicação daqueles fenómenos, a chave teórica da explicação do regime à luz das teorias 

cognitivistas.  

As Abordagens Estruturalistas Modificadas postulam como propósito dos regimes “(...) 

a coordenação do comportamento de estado para alcançar resultados desejados nalgumas 

áreas de assuntos (...)” pelo que argumentam exercer impacto “(...) quando resultados 

Pareto-ótimos não pudessem ser atingidos através dos cálculos individuais não-coordenados 

de autointeresse” (Krasner, 1982, p. 191). De uma perspetiva mais política do que 

economicista, pode dizer-se que estas abordagens se “(...) focam nas condições sob as quais 

os estados conseguem escapar ao dilema de segurança causado pela anarquia internacional” 

(Verbeek, 2011, p. 561). O regime é explicado como um escape à anarquia, violência e aos 

ditames do autossocorro por aqueles gerados. De contrário, as abordagens estruturalistas 

convencionais, que tendem a neutralizar a importância do regime com base na própria lógica 

do dilema de segurança. 

O Estruturalismo Modificado parte de algumas assunções teóricas reconduzíveis à 

tradição neorrealista. Desde logo assumem que o meio internacional é caraterizado pela 

anarquia, adversa à cooperação internacional (Grieco, 1988, p. 486; Krasner, 1982, p. 186). 

Este facto deve-se à ausência de uma entidade governamental que imponha a ordem e regule 

as interações internacionais, suprima as necessidades dos estados e que garanta o 

cumprimento das promessas estabelecidas pelos estados (Hasenclever, et al., 1996, p. 201; 

Krasner, 1982, pp. 88-89). Com efeito, prevalece a desconfiança e o medo da trepaça pelos 

parceiros. A primazia da sobrevivência ressoa fortemente e o autossocorro é percebido, regra 

geral, como inevitável (Hasenclever, et al., 2000, p. 9).  
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Os estados, as unidades políticas da estrutura internacional, são racionais e movem-

se apenas no sentido da maximização do seu poder e interesses (Krasner, 1982, p. 191). As 

implicações lógicas dos postulados identificados deixam claro que os regimes, e o regime 

internacional dos direitos humanos, são vulneráveis às preferências, expressão do interesse 

nacional, dos estados: 

 (...) as políticas externas e as instituições internacionais resultam de cálculos 

de vantagem feitos pelos estados (...) [que] são informadas, embora não 

exclusivamente determinadas, pelas preferências (funções de utilidade) dos 

atores (Hasenclever, et al., 1996, p. 184) 

Os estados são diferenciados em função do seu nível de poder e capacidades e “(...) a 

distribuição de poder e riqueza no sistema internacional exerce influência predominante no 

comportamento de estado” (Hasenclever, et al., 1996, p. 184). 

As expetativas de reciprocidade e confiança mútua são amputadas pela necessidade 

de conservação que se reflete numa tendência comportamental de prossecução do 

autointeresse egoísta.  

No caso, como explicar os momentos de cooperação e a participação em regimes? Os 

argumentos estruturalistas modificados (...) vêem os regimes apenas importando quando a 

tomada de decisão independente conduz a desfechos indesejados" (Krasner, 1982, p.194). 

Quando o autossocorro não permite a realização de um objetivo próprio. 

 Mas aqui surge uma bifurcação entre as perspetivas das Abordagens Baseadas nos 

Interesses, de inspiração neoliberal-institucionalista, e as Abordagens Baseadas no Poder, de 

inspiração neorrealista.  
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Pode dizer-se que as Abordagens Baseadas nos Interesses “[u]sam assunções realistas 

para retirar conclusões institucionalistas” (Hasenclever, et al., 1996, p. 184) . Isto porque 

atribuem a necessidade de construção do regime às próprias considerações de anarquia e 

violência, explicando que, apenas por via do compromisso com o regime – e ainda que a risco 

– poderiam realizar ganhos impossíveis de se concretizarem de acordo com a lógica do 

autossocorro e do autointeresse de curto-prazo que o contexto violento e anárquico impõe. 

Enfatizam as vantagens coletivas da cooperação pelos regimes, bem como os ganhos 

absolutos que beneficiariam os estados. Os regimes permitiriam gerar desfechos e 

comportamentos à partida inviáveis em ambiente anárquico. Seriam um escape à anarquia 

numa específica área de assuntos.  

As Abordagens Baseadas no Poder sublinham as ramificações da adversidade da 

anarquia sobre o poder individual dos estados e, em vez de ponderarem o ganho coletivo 

gerado pela cooperação, resumem-nos à inutilidade da tomada de decisão independente. Os 

regimes permitiriam prevenir uma perda própria ou realizar um ganho próprio, ou relativo. 

Os regimes não são uma expressão de uma necessidade coletiva ou de um bem comum, mas 

uma expressão do autointeresse egoísta dos estados mais poderosos. E desta perspetiva, 

acusam as Abordagens Baseadas no Interesses de subapreciarem os pressupostos em que se 

baseiam, designadamente o imperativo de promoção da posição relativa do estado 

determinada pela anarquia – que vai da autoconservação ao domínio universal - e subsumem 

as Abordagens Baseadas nos Interesses às assunções analíticas neorrealistas (Hasenclever, et 

al., 2000, p. 12).  
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2.7   Abordagens da Teoria dos Regimes: Abordagens Baseadas nos 

Interesses do Estruturalismo Modificado 

 

As Abordagens Baseadas nos Interesses da Teoria dos Regimes sublinham a 

importância da realização de interesses comuns e do ganho absoluto na criação e 

manutenção de dado regime. Os interesses seriam o fator estruturante do regime 

(Hasenclever, et al., 1996, p. 184; Hasenclever, et al., 2000, p. 7). Esta visão teórica inspira-se 

nas teorias económicas das instituições, que se centra no “papel da informação e dos custos 

transaccionais” para explicar a utilidade funcional dos regimes (Hasenclever, et al., 2000, p. 

7). Os regimes permitiriam reduzir custos de informação, de transação e evitar adversidades 

comuns. De acordo com Hasenclever (2000, p. 8): “[os] regimes ajudam os estados 

autointeressos na coordenação do seu comportamento de modo a que possam evitar 

desfechos coletivos subótimos (...)”. O motif da prossecução de ganhos absolutos deve-se ao 

facto de serem concebidos como egoístas racionais. E o egoísmo determina que as funções 

de utilidade dos diferentes estados não se relacionem pelo que “(...) não ganham ou perdem 

utilidade simplesmente por causa dos ganhos ou perdas dos outros” (Hasenclever, et al., 

1996, p. 184). Esta trata-se da segunda grande diferença que separa as Abordagens Baseadas 

nos Interesses das Abordagens Baseadas no Poder, já que estas, em vez de argumentarem 

com base na obtenção de ganhos absolutos, afirmam a prossecução de ganhos relativos como 

móbil dos estados no processo de constituição, determinação de conteúdos, manutenção e 

extinção dos regimes. 
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2.7.1  Constituição e extinção dos regimes internacionais de acordo com 

as Abordagens Baseadas nos Interesses do Estruturalismo Modificado 

 

De acordo com as Abordagens Baseadas nos Interesses, os regimes surgem como 

instrumento de mitigação da anarquia. São estruturas institucionais cooperativas que 

reduzem a incerteza sobre as ações futuras dos outros atores, aumentam a transparência no 

relacionamento internacional e facilitam a construção de relações de confiança e de ações 

colaborativas (Hasenclever, et al., 2000, p. 7). Os regimes conteriam a possibilidade de realizar 

interesses comuns irrealizáveis por autossocorro ou por tomada de decisão independente, o 

que também significa dizer, irrealizáveis fora de certo regime.   A confiança e a expetativa de 

reciprocidade viabilizariam a realização de objetivos de médio e longo-prazo, partilha de 

custos logísticos e de coordenação, acesso à informação e outras vantagens potencialmente 

relevantes para a realização do interesse nacional. Estes mecanismos acabariam por remover 

da lógica anárquica a área de assuntos em causa, pelo que os regimes constituiriam escapes 

à anarquia. Com efeito, o foco das Abordagens Baseadas nos Interesses incide sobre a 

necessidade de realização de ganhos absolutos surgidos da necessidade de evitar desfechos 

subótimos coletivos, que seria a tendência natural num contexto político marcado pela 

anarquia e pelo conflito. A necessidade de regimes internacionais deve-se ao facto de 

permitirem gerar estabilidade no relacionamento político, capitalizando na aversão comum à 

ação não coordenada. Permitem realizar ganhos que seriam inconcretizáveis na ausência da 

coordenação e da cooperação.  

Keohane fundamenta esta ideia na constelação de interesses caraterística ao dilema 

do prisioneiro da teoria dos jogos, exemplificada por Zangl (2014, p. 78), do seguinte modo: 
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Relativamente à política internacional, esta constelação de interesses pode ser 

bem ilustrada pelo exemplo da corrida armamentista entre os EUA e a URSS 

durante a Guerra Fria. Cada superpoder tinha interesse em ganhar vantagem 

de segurança sobre o outro através do investimento militar enquanto 

simultaneamente cada um dos lados fazia tudo o que podia para prevenir o 

outro de ganhar uma vantagem de segurança. Em linha de conta com estes 

interesses, cada um continuou a amplificar a sua capacidade militar, portanto 

nenhum superpoder podia melhorar a sua própria segurança. Por causa das 

perdas de bem-estar que ambo sofreram como resultado de avultadas 

despesas militares, acordos do controlo de armamento teriam sido do 

interesse de ambos. 

Por considerarem que a confiança é racionalmente justificável e, portanto, tangível, 

haveria razões maiores e interesses supervenientes gerados pela constituição do regime que 

se sobreporiam ao imperativo da vantagem relativa. Por esta razão, os autores das 

Abordagens Baseadas nos Interesses não concordam com o facto de que uma alteração na 

distribuição do poder de declínio hegemónico resulte necessariamente na mudança ou 

extinção do regime (Verbeek, 2011, pp. 560-561). Por via dos interesses comuns e próprios 

que realiza, o regime justificar-se-ia por si. 

De acordo com esta perspetiva, a significância do regime é menos vulnerável a 

mudanças externas, na medida em que, mesmo quando as condições que lhe deram origem 

não se verifiquem, poderá continuar a ser do melhor interesse continuar a suportá-lo ou nele 

participar.  
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Stein propõe um fundamento parcimonioso para a constituição do regime, que 

considera o fator da distribuição do poder, mas que o liga de tal forma aos interesses, que o 

leva a considerá-los a estrutura primária dos regimes. O autor hipotetiza que da distribuição 

de poder internacional se deduz o conjunto de interesses aspirados e potencialmente 

realizáveis por cada um dos estados. O poder desbloqueia os interesses realizáveis. E embora 

poderoso, ou mesmo hegemónico, poderá não ser da preferência de certo estado constituir 

ou apoiar dado regime. Consequentemente, não seria o poder, mas os interesses, a grande 

variável causal do regime.  

A distribuição de poder determina sim os conjuntos de interesses tangíveis dos atores. 

Mas são esses interesses que determinam a vontade de constituição, de adesão, os 

conteúdos, a implementação, a manutenção e até mesmo a extinção do regime (Stein, 1982, 

p. 319): 

Por outras palavras, o grau de poder de um estado no sistema internacional é 

uma das coisas que explica as suas preferências e a distribuição de poder entre 

os estados determina o contexto de interação e da ordenação de preferências 

dos estados que interagem e, por conseguinte, determina os incentivos e 

perspetivas para os regimes internacionais. 

Citado por Krasner (1982, p. 200), Keohane, estudioso das Abordagens Baseadas nos 

Interesses do Estruturalismo Modificado, confirma a proposta de Stein enunciando que “(...) 

no sistema internacional, as escolhas são constrangidas de modo a atribuir maior peso às 

preferências dos atores mais poderosos”. 

Deste postulado infere-se que de uma alteração na distribuição do poder se deduzirão 

novos conjuntos de preferências. Com novas e melhoradas capacidades, certo estado será 
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capaz de expressar e negociar ou impor outras preferências que antes da redistribuição lhes 

seriam inacessíveis ou de difícil realização. Ou, pelo contrário, perderá capacidade de 

realização de interesses debilitando um regime que haja patrocinado.  

Contudo, de acordo com as Abordagens Baseadas nos Interesses, o regime não é tão 

volátil à redistribuição do poder como sugerem as Abordagens Baseadas no Poder. Um estado 

patrocinador ou apoiante de certo regime pode não querer virar costas ao ganho (inatingível 

independentemente) que permite o regime. Desde logo, porque a sua construção envolve 

elevados custos perdidos: e naquele caso perder-se-ia o pesado investimento que exige a sua 

construção e funcionamento, bem como cessariam os benefícios que o regime desbloqueia 

(Hasenclever, et al., 2000, p. 8). Estes potenciais interesses dos estados envolvidos podem 

justificar que as partes partilhem de um esforço para conservá-lo, não obstante a distribuição 

de poder que determinou as suas preferências constitutivas não se verifique. Outras 

preferências substituem-se ao imperativo do status e justificam a sua manutenção.  

Em suma, os regimes não seria sempre reféns4 da distribuição de poder existente 

quando se constituiriam. Seriam menos vulneráveis às flutuações no poder do que propõem 

as Abordagens Baseadas nos Interesses. 

À luz desta proposta, compreender as implicações da nova distribuição de poder sobre 

o regime em estudo envolve que se atenda aos novos conjuntos de preferências políticas 

potenciados pelos novos estatutos de poder que caracterizam o paradigma multipolar.  

 

 

 

4 Confrontar com a perspetiva oposta, argumentada por Krasner (1982, p. 200) e Young (1982, 
p. 292)  
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2.8 Abordagens da Teoria dos Regimes: Abordagens Baseadas no Poder do 

Estruturalismo Modificado 

 

Os autores das Abordagens Baseadas no Poder da Teoria dos Regimes, como Gilpin, 

Grieco e Krasner, consentem que o poder é um elemento tão central na explicação do 

fenómeno do conflito como no próprio fenómeno da cooperação. Distintamente das 

propostas estruturalistas convencionais, tratam o regime como uma variável interveniente, 

ou seja, capaz de independentemente provocar desfechos e comportamentos internacionais 

(Krasner, 1982). O regime não é precludido pelo poder. É consequencial da perspetiva da 

convergência de expetativas e padronização de comportamentos internacionais. 

Esta escola de pensamento articula-se particularmente bem com o objeto da 

investigação dado que se debruça sobre o estudo do nexo entre a distribuição do poder e (a 

constituição, manutenção, extinção e determinação de conteúdos d’) o regime. Por um lado, 

concebem-nos como função da distribuição do poder entre os atores mais preponderantes 

na política internacional, por outro, sublinham o facto de que os estados são sensíveis às 

implicações distribucionais da cooperação e dos próprios regimes (Hasenclever, et al., 2004, 

p. 84; Verbeek, 2011, p. 560). Surgiriam como resultado de uma vantagem relativa, da 

preponderância dos atores mais poderosos, e podem os próprios operar sobre vantagens 

relativas do sistema internacional de estados.  

O seu quadro teórico pressupõe: 1) Os estados constituem os atores centrais das 

Relações Internacionais e são dotados de capacidades de poder variados e níveis de influência 

variados (Hasenclever, et al., 2000, p. 9); 2) Como corolário da anarquia e dos diferenciais de 

poder, a discórdia, o conflito e a intensa competição são constantes do seu relacionamento e 

argumentam que o poder é tão relevante na explicação da discórdia internacional, como da 
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própria produção da cooperação (Hasenclever, et al., 2000, p. 9); 2) Os estados são egoístas 

racionais que procuram maximizar os seus interesses e poder, dão primazia à segurança e à 

autoconservação, condição necessária para o seu bem-estar económico e político num 

sistema de estados anárquico e competitivo. Mas os estados de vocação global, bem além da 

autoconservação, buscam a dominação universal (Krasner, 1982, p. 191). Por esta razão, o 

cultivo de um ambiente estratégico favorável à expansão do seu poder e realização dos seus 

interesses é de importância primordial; 3) Por regra, as unidades políticas socorrem-se da 

tomada de decisão independente e “(…) consideram todas as opções que estão disponíveis e 

tomam as suas decisões independentemente, por forma a maximizar os próprios retornos” 

(Stein, 1982, p. 300). Não obstante, e em contraste com as propostas estruturalistas 

convencionais, as Abordagens Baseadas no Poder da Teoria dos Regimes reconhecem 

significância aos regimes internacionais. Percebem-nos como importante recurso quando a 

ação individual dos Estados não é suficiente para realizar os desfechos desejados, pelo que 

exercem impacto, mesmo num mundo anárquico (Krasner, 1982, p. 186). Mas também 

porque podem determinar uma melhor posição relativa dos estados que o apoiam ou que os 

descartam. 

Modelando as situações de cooperação internacional à luz do modelo da Batalha dos 

Sexos, Krasner sublinha a ideia de que, quando dois atores têm preferências distintas e 

conflituantes quanto aos resultados perspetivados para dada situação, é do interesse de 

ambos cooperarem para prevenir um desfecho que seja inconveniente. Hasenclever, et al. 

(1996, p. 200) ilustram a dinâmica da situação de Batalha dos Sexos da seguinte forma: 

(…) duas pessoas querem passar a noite juntas em vez de separadas, mas 

discordam quanto ao que fazer (ir ao teatro ou ir dançar). De acordo com 

Krasner, acontece frequentemente que os Estados tenham uma preferência 
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inambígua para evitar uma “aversão comum” através da coordenação das suas 

atividades, mas entram em conflito quanto sobre os diferentes modos de o 

fazer. 

Aqui, o medo da trapaça é neutralizado uma vez que será melhor para cada uma das 

partes chegar e conservar um compromisso em vez de permitirem uma perda comum 

determinada pela ação não coordenada. Outra ação seria irracional: “(...) qualquer mudança 

unilateral de ideias resulta[ria] na perda de utilidade do ator” (Hasenclever, et al., 1996, p. 

200). E embora devam em princípio concordar quanto à aversão comum ao desfecho 

subótimo, podem divergir quanto à preferência por um desfecho comum específico na 

medida em que os efeitos distribucionais resultantes permanecem variáveis e suscetíveis de 

serem condicionados pelo poder. Com efeito, os estados em situações tipo Batalha dos Sexos 

esforçar-se-ão por promover a preferência que lhes seja mais vantajosa conjuntamente, mas 

também individualmente, na medida em que além de pretenderem realizar um ganho 

absoluto ponderam também o ganho relativo advindo, potencialmente, de uma 

redistribuição do poder. 

As Abordagens Baseadas no Poder alegam que os estados atendem não apenas aos 

ganhos e perdas absolutos, como também aos ganhos e perdas relativos visto que necessitam 

de continuamente “(…) maximizar a diferença entre as suas capacidades de poder e as do seu 

oponente” (Krasner, 1982, p. 195). Este racional deve-se ao facto da “(…) anarquia (…) cria[r] 

uma intolerância para perdas relativas estruturalmente induzida” (Hasenclever, et al., 1996, 

p. 202). Para conservarem a sua independência e autonomia, ou a sua sobrevivência em 

sentido lato, os estados evitam perdas relativas procurando sempre garantir vantagem sobre 

as restantes unidades políticas (Hasenclever, et al., 1996, p. 202). Ao sublinharem os 
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diferenciais de poder a sublinharem a tendência para o caos e conflito que catalisa a anarquia 

internacional, percebem como interrelacionadas as utilidades dos atores. 

Consequentemente, encontram-se vigilantes para os casos em que a sua utilidade relativa 

possa ser depreciada pelo ganho relativo de outro. Dada a relação entre as capacidades e 

poder e a satisfação de necessidades e interesses próprios, os estados não atendem apenas 

à utilidade própria mas são igualmente sensíveis aos efeitos que um ganho possa representar 

em termos de ampliação das capacidades de seu rival, dado que “[n]a política internacional 

os ganhos de um competidor reduzem, de facto, os níveis de satisfação de um estado” 

(Hasenclever, et al., 1996, p. 202). 

Mesmo à luz desta abordagem, parcimoniosa na qualificação do poder como fator de 

atribuição de massa às Relações Internacionais, os regimes internacionais adquirem 

importância pelo facto gerarem, os próprios, alterações na distribuição do poder. Têm efeitos 

distribucionais significativos. E, por conseguinte, as implicações da (re)distribuição de poder 

são importante fator a ser ponderado no âmbito da tomada de decisão de constituição, 

participação e extinção de dado regime (Hasenclever, et al., 1996, p. 201). 

Deste modo, e distintamente da proposta das Abordagens Baseadas nos Interesses, 

que veem na motivação dos estados em participar na criação ou participação num regime 

internacional a possibilidade de realizar ganhos absolutos, as Abordagens Baseadas no Poder 

concentram-se na possibilidade de realização de ganhos relativos.   

Não sendo indiferentes às vantagens que os seus rivais e parceiros possam auferir com 

a participação no regime e ao que isso representa em termos de perda de utilidade própria, 

os estados encontram-se não raras vezes em circunstâncias em que apesar de a constituição 

ou manutenção de um regime se revele produtiva para os interessados ou seja, apesar de 

haver um ganho absoluto, pode dar-se que com a abstenção na formação ou participação no 
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regime previna um ganho relativo maior ou acresça uma perda relativa maior do que a 

vantagem absoluta associada à participação (Hasenclever, et al., 2000, p. 9). O interesse é 

suscetível de ser determinado pela situação relacional, que atua como uma constrição sobre 

o seu comportamento (Krasner, 1982, p. 191). Daqui resulta que a formação ou erosão de um 

regime possa não ser viável, mesmo quando viesse a resultar num ganho absoluto para todos 

os envolvidos, desde que o benefício da ação independente seja maior do que o benefício da 

ação colaborativa ou do que o custo em termos de maximização do poder dos parceiros 

(Hasenclever, et al., 2000, p. 9).  E neste sentido, a cooperação por via dos regimes não 

emergiria de forma tão natural quanto assumida pelas teorias neoliberalistas. 

Consequentemente, para Abordagens Baseadas no Poder, os regimes internacionais seriam 

mais difíceis de criar e mais voláteis a redistribuições do poder do que propõem as 

Abordagens Baseadas nos Interesses (Hasenclever, et al., 2000, p. 9). 

 

 

2.8.1 Constituição e extinção dos regimes internacionais de acordo com 

as Abordagens Baseadas no Poder do Estruturalismo Modificado 

 

Krasner é cético do caráter absoluto do argumento que os estados apenas cooperam 

para criar instituições internacionais que impeçam a desconfiança e o desrespeito e gerar 

ganhos ótimos coletivos.  

De facto, de acordo com as Abordagens Baseadas no Poder, os regimes internacionais 

padecem de um baixo grau de autonomia e de robustez. São marginalmente relevantes. Face 

ao exposto, como justificar a significância dos regimes à luz destas abordagens? 
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O autor recorre aos princípios da teoria dos jogos para explicar a razão por que rivais 

cooperariam, embora aqui, atendendo à necessidade de realização do ganho absoluto que o 

impõe a necessidade de expansão de poder gerada pelo contexto de anarquia, de diferenciais 

de poder e da resultante violência. Da sua perspetiva, o grande problema da cooperação 

centra-se em torno de uma disputa pelo poder, um conflito distribucional, eminentemente 

político porque focado na questão “(...) quem consegue o quê e o uso do poder como meio 

para resolvê-lo” (Hasenclever, et al., 1996, p. 200).  

Apesar de também se referirem aos interesses, Abordagens Baseadas no Poder da 

Teoria dos Regimes associam fortemente os regimes internacionais ao poder descrevendo-os 

como “(…) mediadores essenciais entre a distribuição do poder e os interesses 

concomitantes, por um lado, e os desfechos na matéria (issue-area) em causa, por outro” 

(Hasenclever, et al., 1996, pp. 200-201), de modo que “se os regimes não tivessem 

consequenciais distribucionais significativos, os atores não negociariam tão arduamente para 

determinar os seus conteúdos” (Hasenclever, et al., 1996, p. 201). Neste mesmo sentido, os 

regimes também podem ser relevantes fatores de empoderamento de estados menos fortes, 

habilitando-os a participar na criação de normas, regras e procedimentos consequenciais e a 

promover princípios que fomentem a mudança (Hasenclever, et al., 1996, p. 201). 

À luz das propostas teóricas de Krasner é o poder, e não os interesses, que é aqui 

interpelado para explicar a cooperação e a constituição dos regimes, designadamente 

porque: o poder é fator essencial na determinação dos atores que podem participar no jogo5. 

 

5 Atores dotados de fracos níveis de poder são excluídos da participação e têm uma fraca 

capacidade de determinação dos resultados da situação em prol do seu estatuto e respetivas 

preferências. 
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Apenas os estados mais poderosos, e outros que estes permitam, se sentam à mesa. O poder 

é um qualificativo para a determinação das regras do jogo e, por conseguinte, dos objetivos 

a realizar. E o poder é suscetível de ser exercido de modo a condicionar a matriz de desfechos 

e as escolhas de estados menos preponderantes, limitando a sua autonomia quanto à decisão 

de participação.  

A vantagem na barganha sobre a constituição/extinção ou determinação dos 

conteúdos de um regime reside junto dos mais poderosos, dado que “[u]m estado com 

recursos mais abundantes precisa de menos cooperação (geralmente um com grandes 

capacidades gerais) consegue o que quer afastando-se credivelmente da mesa” (Hasenclever, 

et al., 1996, p. 200). 

Enquadráveis nas Abordagens Baseadas no Poder da Teoria dos Regimes, são 

particularmente relevantes as Teorias da Estabilidade Hegemónica, que argumentam que a 

constituição do regime e a sua eficácia dependeriam, necessariamente, da presença de um 

líder forte, que o estabeleça e imponha (Hasenclever, et al., 2000, p. 9). À luz desta perspetiva, 

“[u]m regime é fundado, mantido, alterado ou abolido quando tal serve os atores mais 

poderosos" (Verbeek, 2011, p. 560). 

De um ponto de vista teórico-económico baseada na lei da oferta, poderemos 

caracterizar os regimes internacionais como “bens públicos internacionais de escassa oferta, 

exceto quando um ator dominante (ou hegemon) lidera a sua provisão e aplicação” 

(Hasenclever, et al., 2000, p. 9). 

Todavia, as visões mais convencionais das Teorias da Estabilidade Hegemónica partem 

de um ponto de vista mais próprio à política: fazem assentar a formação do regime num 

fenómeno de alta concentração de poder estrutural geral (Levy, et al., 1996, p. 276) ou, por 

outras palavras, relaciona “a existência de instituições internacionais eficazes [com] uma 
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configuração unipolar do poder na área de assuntos em causa” (Hasenclever, et al., 2004, p. 

84).  

De acordo com as Teorias da Estabilidade Hegemónica, a eficácia institucional do 

regime é contingente da distribuição de poder coercivo. A concentração do poder coercivo 

junto de um estado interessado na realização dos objetivos institucionais do regime são 

condições que permitem a sua constituição e manutenção (Levy, et al., 1996, p. 296).  

Desta perseptiva, os regimes constituem-se e mantêm-se em funcionamento por força 

da imposição dos seus princípios, normas, regras e procedimentos de tomada de decisão por 

um Grande Poder hegemónico que, por via da coercibilidade, designadamente da aplicação 

de sanções, da possibilidade de recurso à violência e da sua capacidade de financiamento, 

asseguram a correspondência entre o comportamento dos estados e as normas, em sentido 

lato, do regime (Krasner, 1982, pp. 199-200).   

Da perspetiva de Krasner (1982, pp. 199-200): 

 [A]tores dominantes podem explicitamente usar uma combinação de sanções 

e incentivos para compelir outros atores a agir em conformidade com um 

conjunto particular de princípios, normas, regras e processos de tomada de 

decisão. 

Mesmo que não investido do estatuto de hegemon, um ator dominante ou um 

consórcio de atores dominantes logram na imposição de um regime porque recorrem a uma 

combinação de “coerção, cooptação e manipulação de incentivos” (Young, 1982, p. 284) para 

“assegurar a observância de facto manipulando conjuntos de oportunidades por forma a que 

os atores mais fracos sejam compelidos a comportar-se de um modo desejado” (Krasner, 

1982, p. 200). Da perspetiva inversa, os atores menos poderosos são compelidos a participar 
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e cumprir as normas, lato sensu, do regime porque se encontram limitados em termos de 

alternativas ou porque são incentivados pelos retornos que daquele surgem (Krasner, 1982, 

p. 200). 

A constituição e o reverso da extinção do regime, são não raras vezes resultantes de 

longos e sistemáticos processos de negociação e barganha, e envolvem a aplicação de 

condicionalidades políticas que destacam o poder e a influência de quem as impõe sobre as 

escolhas estratégicas dos atores mais fracos, explorando a inevitabilidade do compromisso 

dos poderes menores sobre quem são impostos (Krasner, 1982, p. 200; Verbeek, 2011, p. 

560). 

Poderosos, os estados fortes em termos de recursos militares, económicos e outros, 

asseguram compulsoriamente o respeito pelo regime, e recorrem a ameaças e promessas6 

para manipular a relação e os desfechos da negociação e assegurar os resultados que lhe 

sejam mais convenientes (Hasenclever, et al., 1996, p. 200). Os mecanismos de cooperação 

são, consequentemente, amplamente determinados pela negociação e a barganha 

(Hasenclever, et al., 1996, pp. 200-201; Krasner, 1982, p. 199).  

Efetivamente, e como se explicará adiante acerca do caso do regime internacional dos 

direitos humanos, também a sua aplicação, ou imposição [enforcement], “(…) é determinada, 

na prática, pelos imperativos de política externa dos Grandes Poderes” (Gilabert, 2018, p. 8). 

Como referido a propósito do caso da hegemonia liberal e da consolidação do regime 

internacional dos direitos humanos, “[o]s hegemons providenciam estes bens [os regimes], 

 

6 Ameaças e promessas são um instrumento para manipulação de preferências de outros estados. 

As ameaças permitem “reduzir a utilidade da deserção” e as promessas “aumenta[m] a utilidade 

da cooperação” (Hasenclever, et al., 1996, pp. 188-189). 
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não porque estejam interessados no bem-estar do sistema como um todo, mas porque os 

regimes reforçam os próprios valores nacionais” (Krasner, 1982, p. 199).  

Desta perspetiva, os regimes são altamente sensíveis a alterações na distribuição do 

poder internacional, sobretudo da que afete o(s) grande(s) patrocinador(es) do regime em 

causa. Se identificada uma ligação entre “(...) a criação e manutenção do regime à existência 

de um poder dominante (...)”, em sentido contrário, assume-se uma relação entre o 

enfraquecimento de um regime a um hegemon minguante" (Haggard & Simmons, 1987, p. 

500; Krasner, 1982, p. 200).  

Em linha de conta com esta proposta teórica concebe-se, pois, ser possível que no 

caso do regime internacional dos direitos humanos, cuja invenção tecnológica e maturação 

política fruíram sob a unipolaridade americana de final do século XX, possa fragilizar-se num 

momento de diminuição da concentração geral de poder junto dos aliados liberais no quadro 

de emergente multipolarização. 

Em contraponto, e partindo das considerações baseadas na procura, mas focadas nos 

interesses, a teoria funcionalista dos regimes de Keohane em After Hegemony: Cooperation 

and Discord in the World Political Economy (Keohane, 1984) assume a continuidade dos 

regimes, mesmo após o declínio do hegemon (Keohane, 1984, p. 9; Verbeek, 2011, pp. 560-

561). O autor relembra que a cooperação permite mais do que a realização de meros 

interesses de curto-prazo, que são viabilizados por um processo de construção de confiança 

entre as partes que as instituições, e em particular, os regimes, facilitam. Por considerarem 

que a confiança é atingível, que a ação individual não permite sempre a realização de 

desfechos ótimos e por necessidade de realização de interesses e preferências próprias de 

longo-prazo, os autores das Abordagens Baseada nos Interesses não consentem que uma 
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alteração na distribuição do poder de declínio hegemónico resulte necessariamente na 

mudança ou extinção do regime. 

O interesse é de tal forma preponderante que Stein afirma ser contra-intuitivamente 

possível que em casos de declínio da hegemonia do seu construtor o regime sobreviva e 

prospere dado 

 “(…) existir[em] maiores incentivos à colaboração porque os bens coletivos 

não serão mais providenciados pelo hegemon (…) Quando os estados mais 

pequenos percebem que um hegemon não está mais disposto a oferecer uma 

boleia [free ride], é mais provável que estejam dispostos a tornar-se clientes 

pagantes” (Krasner, 1982, p. 199).  

Um regime pode manter-se significante não obstante o desvanecimento das 

condições materiais do poder dos estados que os impuseram. Isto porque admitem a 

possibilidade de um regime subsistir por força de interesses supervenientes como a “inércia, 

hábito ou medo de instabilidade” (Hasenclever, et al., 2000, p. 9) ou pela utilidade subjetiva 

das vantagens que encerra. 

De acordo com estas perspetivas, não sempre, mas frequentemente o poder assume 

uma função indireta e subsidiária ao interesse: ao sair de cena, deixa um vazio a ser 

preenchido pela colaboração, orientada por interesses, que passa a suportar o 

funcionamento do regime em substituição da força impositora. 

 

O poder assume, portanto, uma relevância explicativa dos regimes que se estende do 

montante da sua formação, pela coercibilidade na imposição, à jusante das suas 

consequências, considerando as próprias implicações redistributivas. À luz das Abordagens 
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Baseadas no poder da Teoria dos Regimes, a sua constituição costuma dever-se a uma 

redistribuição de poder entre os estados. Por sua vez, o regime estabelecido opera sobre a 

repartição do poder (Hasenclever, et al., 2004, p. 84) 

 

 

2.9  Compatibilização teórica entre as abordagens da Teoria dos Regimes 

 

Estas propostas exprimem diferentes perspetivas sobre o como como os regimes 

surgem, persistem e afetam o comportamento dos estados e outros atores (Hasenclever, et 

al., 2000, p. 6). E ainda que suportadas por argumentos lógicos e demonstrações empíricas 

dos factos teóricos que propõem, nenhuma das abordagens se estabeleceu como 

incontestada. Indagando-se sobre a utilidade e perspetivas de conciliação das diferentes 

abordagens, Hasenclever (2000, p. 6) argumenta que “(...) as variáveis separadamente 

enfatizadas pelas três escolas de pensamento – interesses, poder e conhecimento – de algum 

modo interagem na constituição e modelagem dos regimes internacionais”.  

Em linha de conta com o autor, não se exclui poder congeminar uma síntese entre as 

várias abordagens ou, pelo menos, conceber as diferentes propostas como o resultado de 

uma divisão de tarefas no estudo dos regimes internacionais. A implicação seria a de que a 

origem, subsistência e erosão de dado regime não poderiam ser explicadas se não por recurso 

a uma teoria complexa dos regimes, porventura uma complexa e integrada Teoria das 

Relações Internacionais, que integrasse de modo completo, coerente e consistente factos 

teóricos explicativos das várias abordagens, visões não raras vezes assumidas como 

incompatíveis (Hasenclever, et al., 2000, p. 6; Hasenclever, et al., 2004, p. 7). 
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3. Poder e o Regime Internacional dos Direitos Humanos 

 

O conceito de regime internacional dos direitos humanos a ser estudado é baseado na 

definição teórica de regime proposta por Krasner (1982, p. 185), que, sendo de tal modo 

subscrita pela academia, que merece a qualificação de “definição de consenso”. É 

incorporada nos estudos de Donnelly (1986) e Muñoz (2017) e que a retomaram e aplicaram 

ao caso particular do regime internacional dos direitos humanos. Com base nos três autores, 

propõe-se a seguinte definição de regime internacional de direitos humanos: é um conjunto 

de princípios, normas, regras e procedimentos de tomada de decisão estabelecidos entre os 

Estados que fazem convergir as suas expetativas e regular o seu comportamento na área de 

assuntos dos direitos humanos (Donnelly, 1986, pp. 599-600; Muñoz, 2017, p. 173; Krasner, 

1982, p. 185). 

Em termos concetuais, o regime aqui em causa é encimado pelos princípios da 

dignidade humana e o princípio da igualdade, de raça, sexo, idioma e religião; da (contestada) 

universalidade e inalienabilidade dos direitos, bem como da sua indivisibilidade e 

interdependência (Muñoz, 2017, p. 172; ONU, 1948; United Nations' Office of the High 

Comissioner for Human Rights, 2022a). Como corolários da indivisibilidade e 

interdependência, o regime internacional é ainda imbuído por uma ideia de coerência que 

determina que  

(…) um conjunto de direitos não pode ser disfrutado sem o outro (…) [A] 

realização de progresso em direitos civis e políticos facilita o exercício de 

direitos económicos, sociais e culturais. Similarmente, a violação de direitos 

económicos, sociais e culturais podem negativamente afetar muitos outros 
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direitos (United Nations' Office of the High Comissioner for Human Rights, 

2022a). 

O conceito de regime internacional de direitos humanos tem extensão variável, 

podendo referir-se à totalidade dos instrumentos de Direito Internacional dos Direitos 

Humanos ou a um sistema de direitos humanos com jurisdição territorial específica e própria 

- como o regime europeu de direitos humanos promovido pela ação do Conselho da Europa 

e pelas normativas estabelecidas pelas instituições e instrumentos de Direito da União 

Europeia; o sistema africano de direitos humanos, ancorado na rede institucional e normativa 

da União Africana - ou, similarmente, o sistema interamericano de direitos humanos. Apesar 

de encimados pelos mesmos princípios, estes regimes internacionais de direitos humanos 

distinguem-se, fundamentalmente, quanto aos organismos e mecanismos de tomada de 

decisão e de implementação das normas (Muñoz, 2017, p. 174). O que significa dizer que o 

conceito pode ser operacionalizável por forma a abranger não apenas o regime universal dos 

direitos humanos das Nações Unidas como os vários sistemas regionais que partilhem dos 

seus princípios.  

De uma outra perspetiva, o regime pode ser analisado de uma perspetiva jurídica, 

ocupado da sua normatividade, ou de uma perspetiva política. Este estudo trabalha com uma 

definição política do conceito que “(…) concebe os problemas com que os regimes se 

confrontam como função de uma constelação específica de atores, interesses e relações 

interativas (…)” (Levy, et al., 1996, p. 292).  

Ao pretender analisar as implicações de uma alteração na distribuição de poder e do 

paradigma que sobre si se constrói, operacionalizamos o conceito por referência aos factos 

que levam à sua constituição e extinção. Isto porque analisar implicações significa atender a 
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relações de causa-efeito estabelecidas entre a distribuição do poder (ou a lógica da 

multipolaridade) por um lado, e as condições que afetam a sua constituição, mudança e 

extinção, de outro modo, as determinantes da sua robustez e eficácia, por outro. 

Por conseguinte, este estudo concentra-se nos aspetos do regime internacional de 

direitos humanos mais vulneráveis às dinâmicas resultantes de uma redistribuição de poder: 

os princípios e normas. Isto porque há uma série de normas e princípios comuns aos regimes 

particulares de direitos humanos, que apelam a valores que lhes são próprios ou 

fundamentais. E deste modo podemos referir-nos a um conceito amplo de regime 

internacional de direitos humanos. 

Contudo, este estudo também versa sobre a questão da transição de paradigma de 

poder. E argumenta-se que um dos mais importantes elos de ligação entre a distribuição de 

poder e a consolidação do regime internacional dos direitos humanos seja epitomizada na 

criação e desenvolvimento do regime universal de direitos humanos da Organização das 

Nações Unidas pelo hegemon americano, especialmente durante a transição para o 

paradigma unipolar que sucedeu ao declínio soviético (Mearsheimer, 2017). 

Pode dizer-se que um qualquer regime internacional de direitos humanos era 

inexistente até ao estabelecimento da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas, em 

1947, e fundamentalmente à data de adoção da Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(DUDH), em 1948, que o cristalizou. A proteção da dignidade humana e dos direitos e 

obrigações que a tutelam eram contidos, apenas, por um conjunto de standards nacionais e, 

portanto, inteiramente dependentes de normas internas e do interesse particular de cada 

estado. O regime era caraterizado por um fraquíssimo grau de legalização. A DUDH não 

representava mais do que um conjunto de diretrizes internacionais de função meramente 
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declaratória e promocional. E este facto deve-se a considerações baseadas no interesse 

nacional e à conservação e expansão do poder (Muñoz, 2017, p. 178; 180; 183).  

Como enfatizado por Mazower (2004) e Mohney (2014) a agenda e o regime 

internacional dos direitos humanos desenvolveram-se sobre um tumultuoso percurso de 

disputa entre interesses nacionais discrepantes e movidos pela conservação e expansão do 

poder dos estados negociantes.  Se na sua génese, no paradigma pós-II Guerra Mundial, o 

debate sobre uma qualquer ideia de direitos humanos incidia sobre a emancipação e 

autonomia, representados pelo princípio da autodeterminação wilsoniana e da proteção das 

minorias, o seu desenvolvimento traduzir-se-ia na ideia oposta, de uma tal possibilidade de 

ingerência nos assuntos internos dos estados. E este facto era válido mesmo da perspetiva 

dos Grandes Poderes ocidentais, particularmente dos EUA e do Reino Unido que, apesar de 

estrategicamente interessados na contenção da esfera de interesses soviética mediante 

capacitação, autonomia e resiliência das nações da europa de leste, procuraram evitar a todo 

o custo o estabelecimento de um regime forte de direitos humanos que habilitasse a 

comunidade internacional a intervir na sua soberania interna e a condicionar a realização dos 

seus objetivos políticos internos e externos. Essa contradição denuncia uma lógica de atuação 

utilitarista e o cinismo dos Grandes Poderes que têm a capacidade de dar vida ao adágio “rules 

for thee, not for me”. 

A Carta de Direitos Humanos da ONU, ratificada em 1945, representaria um produto 

frágil de proteção dos direitos humanos, prevendo a vaga obrigação de estados de promoção 

e encorajamento do seu respeito, sem se preverem mecanismos que garantissem a sua 

implementação e cumprimento, designadamente o direito de petição ou a imposição das suas 

normas mediante a ação de um tribunal internacional de direitos humanos (Mazower, 2004, 

p. 393). E se o documento previa a obrigação de promoção e encorajamento do respeito pelos 
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direitos humanos e liberdades fundamentais de todos sem distinção da raça, sexo, língua ou 

religião, o próprio se contrariava em prever um crasso princípio de proteção da jurisdição 

interna, que garantia que as suas provisões não fossem automaticamente aplicáveis ao seu 

território. Mesmo os seus estados patrocinadores protegiam o interesse vital de preservação 

da sua soberania (Mazower, 2004, p. 393; Mohney, 2014, p. 835). 

Embora a Carta tenha representado um avanço em matéria de direitos humanos, 

encapsula a vontade dos estados mais fortes e sinaliza um compromisso pouco sério dos 

poderosos (Mazower, 2004, p. 394): 

A conferência [de São Francisco] pode ter permitido (…) aos ‘pequenos 

companheiros’ a sua voz, mas o documento resultante refletia o proeminente 

interesse dos Grandes Poderes em preservar a sua soberania intacta (…) a 

Assembleia Geral na nova organização [das Nações Unidas] ganhou poderes 

expandidos. Não obstante, o Conselho de Segurança permaneceu no controlo 

geral da ação executiva e a retórica de direitos humanos foi deliberadamente 

devoluta de mecanismos que a teriam tornado imponível. 

Mas o seu desenvolvimento histórico determinaria uma lenta expansão da sua 

capacidade funcional. E se começara com o caráter meramente declaratório da Carta, à 

medida em que assumira novas funções de promoção, monitorização e proteção, foi-se 

metamorfoseando e assumiu a forma de um regime promocional, de monitorização até à 

forma final de um regime de proteção fraca (Muñoz, 2017, pp. 181-182).  

  O regime consolidou-se profundamente a partir da década de 70, quando foram 

ratificados o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (PIDCP) e o Pacto Internacional 

dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais (PIDESC), e da década de 80, quando se 
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multiplicaram as convenções relativas à Eliminação da Discriminação Racial, das Mulheres, da 

Tortura, e à proteção das Crianças, dos Trabalhadores Migrantes e das Pessoas com 

Deficiência, que se aumentou o escopo do regime universal dos direitos humanos (Muñoz, 

2017, p. 181). 

Hoje, o regime universal dos direitos humanos trata-se de um conjunto de standards 

internacionais toleráveis a exceções e sem caráter vinculativo. A extensão do seu escopo não 

foi acompanhada do aprofundamento da sua institucionalização. Os estados subscritores do 

regime universal delegam competências regulatórias em matéria de direitos humanos, mas 

apenas na medida em que não possam ser legalmente forçados a respeitá-las ou a acatar 

decisões unilaterais que imponham a sua conformidade (Muñoz, 2017, pp. 182-183). Mas 

esta aparente conservação da soberania pelos estados não é representativa do escopo de 

ação político do regime universal dos direitos humanos. 

No mesmo ano em que implodia o bloco soviético e emergia o paradigma da 

unipolaridade americana, o regime internacional dos direitos humanos sofrera tal inovação 

que se revelou capaz de argumentavelmente mudar os princípios por que opera o sistema 

internacional de matriz vestefaliana vinha a operar.  Foi em 1992 que se formulava a Agenda 

para a Paz das Nações Unidas e anunciava o início de grandes desenvolvimentos do regime 

universal dos direitos humanos. Inaugurava-se uma “(...) nova era em que os direitos 

humanos cada vez mais imporiam condições à soberania legítima” (Hopgood, 2014). Neste 

momento da vida internacional, de rescaldo do colapso do condomínio bipolar e emergência 

hegemónica americana, os EUA recorriam à doutrina da hegemonia liberal, como designada 

por Mearsheimer (2019)  para avançarem os seus objetivos de política externa.  

Esta doutrina da política externa americana surgia no início dos anos 90 quando a 

liderança internacional americana deixara de ser desafiada pelo poderio e hostilidade 
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soviética. Na sua essência residia a ideia de uma missão de difusão da democracia liberal pelo 

planeta, de expansão do sistema político americano a todos os países do globo – que serviria 

três grandes propósitos: “proteger os direitos humanos pelo mundo; causar paz 

internacional; proteger o liberalismo em casa” (Mearsheimer, 2017). 

No âmbito da política externa, a doutrina universalista dos direitos humanos parte do 

pressuposto de que “[o]s governos não-liberais estão num estado de agressão para com as 

próprias pessoas”, de modo que seria justificável a homogeneização dos seus assuntos 

políticos ou mesmo a intervenção humanitária em estados soberanos por forma a prevenir 

ou deter violações flagrantes de direitos humanos. Citando Mearsheimer (2017):  

(...) a melhor forma de proteger direitos é, simplesmente, tornar um país numa 

democracia liberal porque uma vez que seja uma democracia liberal, os 

direitos individuais - que são privilegiados no liberalismo - são protegidos, por 

definição (…) Portanto, se tivermos um planeta cheio de democracias liberais, 

o problema das violações grosseiras de direitos humanos é, pura e 

simplesmente, retirado da mesa. 

Citando Hopegood (2014) “[e]m outras palavras, longe de ser uma violação da 

soberania, os direitos humanos são vistos por seus defensores como parte integrante do 

exercício do governo legítimo”. 

A ideia contém tanto de justo quanto de dominador.  

Esta visão idealista e institucionalista da propagação da paz é ferozmente contestada 

pelas propostas de matriz realista que, em vez de associarem a intervenção humanitária a 

uma qualquer ideia de dignidade humana, concebem a intervenção humanitária como um 
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instrumento para realização de vantagens ou eliminação de problemas materiais na mira do 

interesse nacional:  

Deste ponto de vista, os Estados Unidos têm sido percebidos como expedindo 

forças armadas além-mar de modo a avançar a sua posição política e 

económica no mundo, em vez de prevenir abusos massivos de direitos 

humanos” (Choi, 2013, p. 124).  

Revela-se uma hipocrisia7 que interpela a própria inutilidade ou futilidade do regime 

e defrauda a sua finalidade de proteção dos mais fundamentais direitos humanos. O regime 

serve um propósito cínico e utilitário que sublinha as funções e propósitos que lhes apontam 

as abordagens estruturalistas. A evidência mais flagrante trata-se dos casos de 

instrumentalização humanitária americana que 

(…) incluem as intervenções dos Estados Unidos na Somália para o propósito 

de exportar valores americanos, a intervenção no Haiti para desencorajar uma 

inundação massiva de refugiados, a incursão na Bósnia e no Kosovo para 

preservar a credibilidade política da NATO (e evitar destabilizar a Europa) e a 

invasão do Iraque em 2003 por forma a assegurar o fornecimento de petróleo 

americano” (Choi, 2013, p. 125) 

Mesmo neste caso de manifesta hipocrisia, o regime internacional dos direitos 

humanos seria um importante e consequencial artefacto internacional. Tal a ser visto da 

perspetiva de que é do interesse americano a vida do regime. Todavia, os berrantes 

comportamentos contraditórios pelo seu maior patrocinador e autoridade – no sentido de 

 

7 Como colocado nos estudos de Gilabert (2018)  e Hopegood (2014) 
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poder – internacional indicariam uma manifesta incongruência entre o comportamento de 

um preponderante ator e as normas do regime, colocando em pré-aviso a sua coerência. O 

regime não se encontra apenas vulnerável a ações contraditórias de estados movidos por 

outras convicções ideológicas, como também as ações belicosas e atentatórias dos seus 

próprios patrocinadores.  

Mas não invalida a generalização do respeito pelas suas normas entre outros países 

da comunidade internacional.   

Sob a doutrina da Responsabilidade de Proteger (R2P), a intervenção militar para 

detenção ou prevenção de catástrofes humanitárias tem instigado séria oposição dos estados 

autocráticos e simpatizantes de uma conceção clássica de soberania. Estes escarnecem da 

retórica oficial ocidental, que esconde sob uma fachada moral de princípio humanista, uma 

agenda que dissimuladamente legitima ingerências nos seus assuntos domésticos dos 

estados e que mais não pretendem do que realizar objetivos securitários e estratégicos.  De 

igual modo, e por imperativos de consistência, as críticas dos seus opositores podem e devem 

ser equacionadas em termos de conveniência ao seu interesse nacional. Ingerências na 

vertente interna da soberania são literais ameaças à sua integridade e sobrevivência. E o 

anunciado fim da soberania absoluta e exclusiva motivado pela intervenção humanitária 

representa um perigo existencial para os estados securitária e ideologicamente concorrentes 

aos Estados Unidos e aliados ocidentais.  

Além do antagonismo gerado pela ameaça de intervenção nos assuntos internos dos 

estados por razões de proteção da dignidade humana, também a vocação universal do regime 

e o princípio de indivisibilidade e interdependência das suas normas tendem a instigar uma 

disputa ideológica que coloca as potências iliberais distantes do regime como aqui 

operacionalizado. De acordo com Baehr (2009, p. 4), historicamente  
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[a]s diferença entre Este e Oeste costumavam ser relacionadas com a ênfase 

colocada na sociedade como um todo versus os direitos individuais, nos 

direitos económicos e sociais versus direitos civis e políticos e na proteção da 

soberania nacional versus o reforço da supervisão internacional. 

O regime internacional dos direitos humanos não é um pormenor das relações entre 

Grandes Poderes. É, por assim dizer, um “pormaior” securitário e identitário que, de algumas 

perspetivas, tem instigado um conflito de tipo dilema de segurança e de tipo ideológico de 

escala global (Jie, 2020). 

Compreender as implicações da mudança de paradigma de poder sobre o regime 

internacional dos direitos humanos interpela o estudo das condições políticas que permitiram 

realização do seu pleno potencial. E é argumentável que esse momento tenha coincidido com 

a transição do mundo bipolar para o mundo unipolar. 

Não parece coincidental a alta concentração de poder junto dos hegemónicos Estados 

Unidos, e as detenções pela força - inclusive à revelia do Conselho de Segurança - de 

catástrofes humanitárias sob o estandarte da R2P. Reconhece-se a capacidade e uma 

preferência utilitarista e eventualmente adversa aos interesses estratégicos e ideológicos dos 

grandes rivais. Qualquer ingerência na soberania atenta contra a própria vantagem relativa 

dos Grandes Poderes no quadro competitivo internacional e, derradeiramente, contra a 

própria sobrevivência, instigando uma reação antiliberal e anti-direitos humanos. 

  Na ocasião em que se iniciavam as grandes tendências políticas que marcariam a 

transição da unipolaridade americana para a multipolaridade, verificava-se o progressivo 

abandono da política externa baseada na doutrina da hegemonia liberal (Mearsheimer, 

2017). E, concomitantemente, a ascensão relativa das capacidades e influência dos estados 
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de vocação global e aspirações soberanistas e antiliberais. A transição de paradigma de poder 

é ilustrada por Brands (2018, p. 62) da seguinte forma: 

O defensor chefe da presente ordem internacional é uma democracia liberal 

que tradicionalmente tem procurado moldar o ambiente global de acordo com 

os seus valores ideológicos e interesses estratégicos. Os revisionistas-líder são 

autocracias que praticam uma distinta versão autoritária do capitalismo e 

veem no avanço dos ideais liberais uma ameaça existencial à sua legitimidade 

e poder (Brands, p. 62) 

Verifica-se hoje uma tendência amplamente suportada de uma pronunciada divisão 

geoestratégica de contornos ideológicos que separa os Grandes Poderes liberais-

democráticos dos poderes autocráticos. Com a sua ascensão e ressurgência, a China e a Rússia 

reivindicam um maior protagonismo na política internacional. Pretendem assegurar que o seu 

Grande Poder se traduza na imposição dos seus interesses nacionais. Mas, tratando-se de 

potências com vocação (para controlo) global, as implicações alcançam a estrutura 

institucional, ideológica e normativa do dito sistema internacional.  

O objetivo é encontrar a correspondência entre a sua capacidade enquanto Grande 

Poder e a implementação daquela que é a sua visão do mundo. A visão essa que é própria (ou 

particularista), não universal.  

Os países liberais e democráticos, por um lado, e os países autocráticos e totalitários, 

por outro, liderados pelas grandes potências que os impulsionam, têm diferentes “visões do 

futuro” como propõe Gaub. A disputa, epitomizada no adágio de Huntington “the West 

Against the rest” tem no seu cerne uma disputa ideológica latente sobre o modelo político de 

organização da sociedade em que se contendem uma visão liberal-democrática e defensora 
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de um regime universal de direitos humanos e visão soberanista e reivindicatória de um 

princípio de autodeterminação cultural e ideológica que condena a (alegada) universalidade 

dos direitos humanos.  

E se a estrutura institucional da Nova Ordem Liberal foi impulsionada e tem vindo a 

ser liderada pelo investimento e influência do hegemon americano e aliados ocidentais 

(Brands, 2018, p. 62), em contexto de declínio relativo ocidental, é possível que a emergência 

dos polos chinês e russo determine a sua reconfiguração. Aludindo a este novo paradigma de 

poder, o Interim National Security Strategic Guidance (INSSG) da administração Biden refere-

se a uma nova “uma realidade em que a nova distribuição de poder pelo mundo está criando 

novas ameaças” (The White House, 2021, pp. 7-8). Ganha definição a imagem de um novo 

mundo em que: 

Em conjunto, o par [a China e a Rússia] consegue promover a sua visão não 

apenas das suas sociedades autoritárias, mas também de um sistema 

multilateral com ênfase na não-interferência nos assuntos domésticos, uma 

atitude desinteressada [cavalier attitude] em relação aos direitos humanos e 

um desapreço pela criação de normas [norm-setting] ocidental, 

particularmente americana. De um modo simples, com a Rússia a seu lado, o 

Sonho Chinês é provável que se torne num Sonho Global (Gaub, 2020, p. 25). 
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4. Novos Grandes Poderes e o Regime Internacional dos Direitos Humanos 

 

A China e a Federação Russa podem considerar-se profundamente envolvidas – mas 

de modo negativo - com o regime internacional dos direitos humanos. Desde logo, pretendem 

cultivar uma cultura política internacional em que as instituições e normas sejam recetivas ao 

governo iliberal (Brands, 2018, p. 62; 80). Os grandes desafiadores propugnam o soberanismo 

e o princípio da não-intervenção – contra o cosmopolitismo e princípio da dignidade humana 

estendido à responsabilidade de proteger – e manifestam uma atitude consideravelmente 

hostil perante a ordem baseada em regras de matriz ocidental (Baehr, 2009, p. 4; European 

Union Institute for Security Studies, 2020, p. 5). Em linha com as orientações estratégicas 

americanas inscritas no INSSG, Cooley & Nexon (2020) argumentam que o par procura 

transformar a ordem mundial e neutralizar os impactos da ideologia liberal-democrática e 

direitos humanos: 

Tanto Moscovo como Beijing veem um certo número de normas liberais e 

standards como apoio de acordos de governança global- particularmente os 

envolvendo direitos políticos e humanos, democracia e transparência – como 

ameaças aos seus regimes. Ambas querem ver a arquitetura da ordem 

internacional pós-EUA orientada para normas de soberania e não-interferência 

mais fortes, pelo menos no que concerne aos direitos dos cidadãos (Cooley & 

Nexon, 2020, p. 81). 

No mesmo sentido, mas da perspetiva da aliada americana União Europeia, 

comunicam Dennison e Dworkin (2010) no policy brief Towards an EU Human Rights Strategy 

for a Post-Western World: 
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"As esperanças da União Europeia em suportar os direitos humanos e a 

democracia à volta do mundo estão em risco de serem derrotadas pelas 

alterações na balança global do poder (…) [à] medida que o Ocidente perde o 

seu domínio político e económico dos assuntos globais, deve crescentemente 

competir pela influência com poderes emergentes que não têm mostrado 

interesse em promover direitos humanos ou democracia fora das suas 

fronteiras - e alguns, nem mesmo dentro das próprias fronteiras” 

 

Jie (2020, p. 190) concebe que seja possível que uma alteração na distribuição de 

poder relativo, articulada com a pré-disposição ideológica dos Grandes Poderes, possa 

provocar importantes alterações aos regimes erguidos sobre a liderança americana e 

ocidental. De uma perspetiva baseada na lógica das Teorias da Estabilidade Hegemónica, o 

autor defende a tese de que "(...) o sucesso e fracasso dos diferentes tipos de regime, no 

sentido histórico, anda frequentemente de mãos-dadas com a [os choques hegemónicos 

resultantes da] ascensão e queda abruptas de Grandes Poderes que estão associados com 

diferentes ideologias" para sublinhar a vulnerabilidade dos presentes regimes internacionais 

às implicações do conflito estratégico e ideológico sino-americano.  

Por inferência, argumentaríamos que o regime internacional dos direitos humanos 

surge à data pendente dos desfechos de um conflito ideológico emanente à transição de 

paradigma de poder em que se observa o declino relativo americano e a correspondente 

ascensão chinesa e conflitualidade russa, numa tensão amplificada pela comunidade de 

interesses estratégicos antiliberais dos grandes rivais da ordem liberal democrática ocidental.  

Se é debatido o argumento de que a China ou a Rússia possam, individualmente, 

desafiar a hegemonia americana e os seus artefatos políticos, jurídicos e institucionais, é 
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estável a perspetiva de uma aliança entre os Grandes Poderes iliberais aninhada na 

comunidade de interesses ideológicos e estratégicos que partilham se revela perigosa, ou no 

mínimo desafiante, para a Ordem Mundial. 

Unidas pelo facto de se tratarem de Grandes Poderes de alcance e influência mundiais 

e em competição contra os Estados Unidos e alinhados ocidentais, a China e a Rússia têm 

desenvolvido uma parceria estratégica compreensiva, que se estende à data do domínio 

económico, ao securitário, ao cultural e informacional e, geograficamente, da Eurásia, ao 

Médio-Oriente e a África (Cooley & Nexon, 2020, p. 81). Esta parceria baseada em normas 

partilhadas, “(…) tem como objetivo redefinir e reinterpretar normas internacionais 

existentes por forma a refletir os seus princípios, visões do mundo e percepções de ameaça 

comuns” (Ekman, et al., 2018, p. 2).  

Com projetos globais e visões próprias do que deveriam ser as normas, instituições e 

dinâmicas da governança global, a Federação Russa e República Popular da China não se ficam 

pela aspiração (Cooley & Nexon, 2020, p. 81) : 

Beijing e Moscovo já estão8 a alterar a ecologia da ordem internacional. 

Introduziram várias organizações internacionais e regionais, promoveram contra-

normas entre instituições de governança global e realizaram ações militares e 

económicas unilaterais dedicadas a redefinir os entendimentos internacionais do que 

constituem “regras partilhadas”. 

Têm lançado amplos esforços de reorganização do modo com que interagem no palco 

mundial por forma a moldar o ambiente à sua conveniência. À semelhança do que sucedera 

no pós-II Guerra Mundial no Ocidente, com a criação da ONU e do sistema de Bretton Woods, 

 

8 Itálico dos autores Cooley & Nexon (2020, p. 81) 
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têm investido em complexas redes de organizações internacionais e regionais e na produção 

de “contra-normas” de governança institucional compatíveis com os seus interesses. De 

renovado estatuto no paradigma multipolar, têm procurado construir uma infraestrutura 

económica e política internacional alternativa à americana e Ocidental com o objetivo de 

implementar uma declarada “nova ordem internacional” (United Nations General Assembly 

Security Council, 1997, p. 2), de governança pós-Ocidental (Cooley & Nexon, 2020, p. 80).   

No domínio político, este paralelo projeto de governança global é encabeçado pela 

organização internacional BRICS, um fórum multilateral informal que reúne em paralelo com 

a AGONU, que congrega as potências económicas emergentes Brasil, Rússia, Índia, China e 

África do Sul, declaradamente comprometido com o objetivo de ampliar o seu poder e 

influência internacionais e promover uma ordem mundial multipolar e erodir o poder 

ocidental no controlo da infraestrutura institucional e política internacional (Cooley & Nexon, 

2020, p. 84). 

No domínio securitário, o mais importante projeto partilhado pela China e pela Rússia 

trata-se da Organização para a Cooperação de Shanghai (SCO), uma organização multilateral 

que opera sob o princípio do soberanismo e da não interferência quer no âmbito económico, 

quer no âmbito securitário, criando uma frente comum contra as ofensivas liberais e os 

perigos da intervenção humanitária (Cooley & Nexon, 2020, p. 85). 

No domínio económico, a sua ação reformativa é levada a cabo pelo New 

Development Bank (NDB) e o Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura (AIIB), 

grandes organizações financeiras internacionais dedicadas ao financiamento e 

desenvolvimento de infraestruturas de países em desenvolvimento. Não apenas facilitam a 

extensão do alcance da sua influência económica e financeira junto de grandes grupos de 

estados como desafiam a primazia ocidental no controlo da governança económica política 
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mundial. Veja-se, no âmbito das negociações de adesão e contratos de investimento não 

exigem o respeito pelos direitos humanos e outros condicionalismos tipicamente ocidentais 

(Cooley & Nexon, 2020, p. 84). Se nos contextos económico-financeiros do passado médios e 

pequenos países não detinham alternativas à aceitação de financiamento condicionada ao 

respeito pelo princípio da dignidade humana e demais normas do regime internacional de 

direitos humanos, no contexto atual o caso muda de figura. Como nos regimes impostos, 

fundados em alta concentração de poder estrutural ou altamente negociados pelos Grandes 

Poderes, como se alega tratar-se o regime internacional dos direitos humanos, a perda de 

vantagem negocial é consequencial. A coerência do regime é prejudicada por uma crescente 

incoerência entre os comportamentos e desfechos internacionais e os princípios e normas do 

regime, face à progressiva falta de capacidade diplomática na imposição de desfechos àqueles 

conformes. 

O NDB e o Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura servem como poderosas 

plataformas de afirmação dos países emergentes, sobretudo a China autocrática, que as 

utilizam para colmatar a sua falta de influência junto das organizações do sistema de Bretton 

Woods (Cooley & Nexon, 2020, p. 187). E, neste sentido, desafiam o governo do congénere 

Banco Mundial. Além de representar novo espaço económico para expressão dos BRICS, esta 

estrutura de gestão de assuntos monetários e pagamentos internacionais opera por forma a 

reduzir a dependência destes países do sistema SWIFT. As implicações securitárias para o 

Ocidente são indeterminadas, mas porventura evidentes no debate em torno da (in)eficácia 

das sanções americanas, japonesas e europeias à Federação Russa por ocasião da invasão da 

Ucrânia em 2022 (Cooley & Nexon, 2020, p. 84). 

Da análise dos factos internacionais relativos ao posicionamento estratégico e 

ideológico da China, Rússia e Estados Unidos, conclui-se que o regime internacional dos 
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direitos humanos representa não menos do que uma ameaça existencial da perspetiva das 

potências iliberais; mas também que a China e a Rússia se revelam associadas na construção 

de uma infraestrutura institucional e normativa que pretende desafiar os princípios da ordem 

liberal e que penaliza a capacidade dos seus grandes promotores negociarem desfechos 

compatíveis com o respeito pelas normas daquele regime; numa terceira ordem de razão, 

verifica-se ainda que os novos princípios e normas que pretendem disseminar podem ser 

caraterizadas como contrárias às injunções do regime e aos princípios organizadores da 

ordem liberal internacional em que se integra o regime internacional dos direitos humanos, 

atentando contra a robustez do regime; por último, a perda de poder relativo americano e o 

progressivo abandono da doutrina da hegemonia liberal são sintomáticos de um problema 

imanente de afirmação, ou mesmo imposição, dos princípios e normas do regime 

internacional dos direitos humanos.  

Se a China e a Rússia assumiam, em tempos, o papel de norm-taker (acatador de 

regras), hoje assumem-se como relevantes criadores de normas (norm-setters) e de 

interpretadores de normas (norm-interpreters). As potências também não revelam particular 

interesses em promover ou apoiar normas de essência liberal, caraterizadas como 

pretensamente universais e, como visto, de potencial pernicioso para os seus interesses 

políticos internos e externos (Ekman, et al., 2018, p. 2).  

Estes três fatores – o novo papel de criação e interpretação de normas de escopo 

global, a identidade ideológica mutuamente exclusiva da orientada por princípios liberais e 

direitos individuais e o interesse político e estratégico de neutralização de normas e regimes 

suscetíveis de fragilizar o seu controlo político no interior e exterior das suas fronteiras 

representam grandes vetores de fragilização do regime internacional dos direitos humanos 

pelo potencial transformador dos princípios e normas do regimes, determinando a sua 
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mudança ou extinção. Mas também prenunciam uma alteração dos padrões de 

comportamento e desfechos internacionais em matéria de direitos humanos dado que, sob o 

financiamento e influência política regional e internacional dos Grandes Poderes chinês e 

russo, se encontram grandes e populosos estados progressivamente desembaraçados de 

obrigações internacionais que os forcem ao respeito pelo dito regime.  

Em face destes controversos factos internacionais, e nas palavras de Hopegoog (2014):  

Em um cenário de declínio do poder ocidental, mais resistência contra 

hipocrisia, novas potências emergentes e reemergentes, reação autoritária e 

persistência de outras normas sociais altamente valorizadas, há pouca 

indicação de que há novos progressos no horizonte [do regime internacional 

de direitos humanos] na maneira a que estamos acostumados. 
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5. Cenários de probabilidade sobre o regime internacional dos direitos humanos no 

quadro de um novo paradigma de poder 

 

Face aos argumentos teóricos supramencionados que procuram explicar a relação 

entre o poder e a constituição e perpetuação de um regime, bem ainda como aos factos 

políticos, ideológicos e económicos envolvidos com o regime internacional dos direitos 

humanos, avançamos com três cenários possíveis que ilustram a sua suscetibilidade a uma 

nova configuração da distribuição de poder internacional. 

Argumenta-se que o regime internacional dos direitos se confronta com grandes 

desafios endógenos e exógenos suscetíveis de afetar a sua robustez e eficácia e que, por 

conseguinte, nos informam sobre as suas perspetivas de futuro. 

A propósito dos desafios endógenos, ou imanentes do regime, apontamos para dois 

factos: a possibilidade de a política externa americana se encontrar pouco incentivada para 

prosseguir a agenda dos direitos humanos internacionais como fizera noutros tempos; e as 

limitações à imposição do regime que adviriam da sua perda de poder e influência relativos, 

designadamente em termos de coercibilidade e capacidade de investimento.  

Como desafios exógenos, ou externos ao regime, referimo-nos aos factos 

internacionais de: intimidação crescente encerrada no aumento da capacidade relativa das 

potências Chinesa e Russa, e potências político-economicamente afins, de pré-disposição 

antagónica ao status quo da ordem liberal internacional e, em face de múltiplas evidências, 

ao regime internacional dos direitos humanos. Se o seu poder económico e militar lhes dá 

uma nova vantagem na negociação dos regimes, tendo como consequência a emancipação 

da atuação de grandes grupos de estados de condicionalismos de respeito pelos direitos 

humanos, o seu novo papel formulador e reinterpretador das normas internacionais, leva-os 
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além da capacidade de enfraquecer o regime. Concede-lhes a possibilidade de modificá-lo ao 

ponto da sua extinção. Isto porque os torna não só interessados, como aptos a impor novos 

princípios e normas, revogar existentes ou, no mínimo, a modificar regras, e a influir sobre os 

processos de tomada de decisão. 

Porventura o facto teórico mais relevante à análise consista na causalidade 

identificada pelas Abordagens Baseadas no Poder que relacionam a alteração na distribuição 

do poder sobre a qual se constituiu certo regime, e a sua transformação ou extinção  (Haggard 

& Simmons, 1987, p. 500; Krasner, 1982, p. 200; Verbeek, 2011, p. 560).  

Mas outros factos serão igualmente relevantes na explicação da permanência, 

transformação e extinção do regime. 

Na medida em que violem ou pretendam substituir-se aos princípios e normas do 

regime, as circunstâncias analisadas poderão resultar na mudança do regime – que é o mesmo 

que dizer na sua extinção. Princípios e normas representariam injunções de tal modo 

fundamentais ou próprias ao regime que, uma vez transformadas, ditam a própria 

transformação do objeto que constituem, o regime, por um outro qualquer (Krasner, 1982, 

p. 187). Porque conferem as “caraterísticas básicas [a]o regime”, “[m]udanças nos princípios 

e normas são mudanças do próprio regime” (Krasner, 1982, p. 188) . Consequentemente, “(…) 

ou há uma mudança para um novo regime ou o desaparecimento de regimes em determinada 

área de assuntos” (Krasner, 1982, p. 188). Uma mera alteração das regras e procedimentos 

de tomada de decisão do regime não determinam, contudo, a sua extinção, mas uma 

mudança no regime já que “[m]udanças nas regras e procedimentos de tomada de decisão 

são mudanças dentro dos regimes, desde que os princípios e normas permaneçam 

inalterados” (Krasner, 1982, p. 187). 
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Além dos casos de extinção e mudança do regime, pode acontecer que o regime 

enfraqueça.  

O enfraquecimento do regime deve-se, de modo geral, a duas causas 

fenomenológicas: uma, que o atribui à perda progressiva de coerência entre os seus 

elementos constitutivos, vis a vis, os princípios, normas, regras e procedimentos de tomada 

de decisão; outra relaciona o nível de cumprimento das normas com a sua força e fraqueza o 

que significa dizer que atende à sua eficácia, ou “à medida por que os seus membros 

cumprem as normas e regras (…) e que cumpre os objetivos ou propósitos para que foi 

concebido” (Hasenclever, et al., 1996, p. 178). Nas palavras de Krasner (1982, p. 189),  

Se os princípios, normas, regras e procedimentos de tomada de decisão de um 

regime se tornam menos coerentes, ou se a sua prática efetiva é 

crescentemente inconsistente com os princípios, normas, regras e 

procedimentos de tomada de decisão, então um regime enfraqueceu. 

Os cenários de probabilidade abaixo descritos procuram estruturar os resultados da 

hipótese pois resultam de uma análise articulada entre os fenómenos teóricos constitutivo, 

transformativo e extintivo dos regimes, aqui mencionados, e os factos internacionais achados 

relativos à constituição específica do regime internacional dos direitos humanos e ao atual 

posicionamento dos Grandes Poderes face ao dito regime.  
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5.1  Cenário um:  O regime internacional dos direitos humanos mantém-se 

e inalterado não obstante a redistribuição de poder internacional  

 

De acordo Stein, que estuda o processo de constituição e manutenção de um regime 

a partir de uma orientação de inspiração economicista baseada em considerações do lado da 

procura (demand side considerations), um regime é criado quando abandonada a  

tomada de decisão independente e irrestrita, [nas] situações em que os 

cálculos individualistas de autointeresse os conduzam a preferir a tomada de 

decisão coletiva (regimes) porque o comportamento independente e 

autointeresso pode resultar em desfechos subótimos ou indesejados (Stein, 

1982, p. 304).  

O próprio autointeresse, ou interesse nacional, ditaria que a conduta mais vantajosa 

seria, nas circunstâncias mencionadas, a alienação de uma parte da sua autonomia decisória, 

a ser substituída pelos comandos contidos nos princípios, normas, regras e processos de 

tomada de decisão que vinculam o estado-parte do regime. O móbil da adesão ao regime 

encontra-se intimamente ligado à utilidade que os participantes possam extrair da sua 

participação: vantagens relativas ou absolutas e na possibilidade de evitar desfechos 

subótimos ou indesejados. Aos específicos interesses que o motivaram a aderir ao regime. 

Desta perspetiva, e mais do que o poder, são os interesses que estruturam os regimes. O 

raciocínio parte da constatação de que o regime permite realizar desfechos e auferir 

vantagens, no caso, em matéria de direitos humanos que, na sua ausência, não seriam 

realizáveis (Stein, 1982, p. 304). Deste modo, e mesmo que removido da equação o poder 
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hegemónico que o constituiu e que o mantinha, o regime poderá manter-se dado que mesmo 

quando constituído ou imposto por um Grande Poder,  

(…) existir[iam] maiores incentivos à colaboração porque os bens coletivos não 

serão mais providenciados pelo hegemon (…) [E] [q]uando os estados mais 

pequenos percebem que um hegemon não está mais disposto a oferecer uma 

boleia [free ride], é mais provável que estejam dispostos a tornar-se clientes 

pagantes (Krasner, 1982, p. 199). 

Aqui, o poder é assumido como uma pré-condição do interesse. Ao sair de cena, a 

utilidade individual do(s) grande(s) estado(s) patrocinador(es) poderá efetivamente ser 

substituída pelo interesse coletivo, ou ganho absoluto, materializado na colaboração. 

E concebe-se que a China possa ter vindo a realizar interesses por oportunidades 

criadas com o próprio regime internacional dos direitos humanos. Mesmo que a própria 

constituição do regime não lhe fosse uma preferência ideologicamente natural: “A própria 

existência [dos regimes] muda os incentivos e as oportunidades dos atores” (Stein, 1982, p. 

322). E, especificamente, os direitos humanos têm sido retratados como um standard 

civilizacional aprobatório da legitimidade dos atores e da sua conduta internacional (Buzan, 

2018, p. 4).) E então poderia argumentar-se que a China apoiará o regime internacional dos 

direitos humanos não como um fim em si mesmo, mas como um meio para legitimar a sua 

conduta no contexto internacional, promovendo a sua imagem como um Grande Responsável 

(Wyne et al., 2018, cit. por Jiu, 2020, p.192).  

Também se configura possível que a inércia fomente a conservação do regime. Mesmo 

quando impostas, as suas normas podem eventualmente vir a ser “(…) apoiadas por hábitos 
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de obediência” (Krasner, 1982, p. 203). E referindo-se à proposta de Hopkins & Puchala mas 

também de Young (1982, pp. 278-279), Krasner (1982, p. 203) elabora:  

O comportamento padronizado, originalmente gerado puramente por 

considerações de interesse e poder, tem a tendência de conduzir a expetativas 

partilhadas (…) [e tende a ser] infundido com significância normativa: ações 

baseadas puramente em cálculos instrumentais podem vir a ser consideradas 

como regras ou comportamentos guiados por princípios (…) [Os usos 

conduzem a expetativas partilhadas, que se tornam infundidas com princípios 

e normas e, por conseguinte] Assumem legitimidade (Krasner, 1982, p. 202) 

Quanto ao mesmo argumento, o negativo da fotografia indicaria que “(…) os atores 

associam algum valor à reputação e danificam as suas reputações ao romperem com 

comportamento consuetudinário” (Stein, 1982, p. 323), é possível também que a RPC não 

pretenda desde logo desassociar-se ou destruir, pelo menos a prazo, o regime internacional 

dos direitos humanos. 

Esta perspetiva pressupõe e confirmaria a assunção teórica da consequencialidade do 

regime ao concebê-lo como mais do que o produto de um autointeresse calculado como 

sugeririam os estruturalistas convencionais. Neste sentido argumenta-se: 

É a infusão do comportamento com princípios e normas que distinguem a 

atividade governada por regime no sistema internacional da atividade mais 

convencional, guiada exclusivamente por cálculos estreitos de autointeresse 

(Krasner, 1982, p. 186)  

Para clarificação, este argumento não interpela complexas e extensas considerações 

sobre a normatividade da legitimidade do regime de direitos humanos, que melhor se 
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situariam num estudo de orientação cognitivista que identifique o conhecimento com o 

poder, mas sobre argumentos estruturais (modificados) que enfatizam o interesse utilitário 

egoísta e o ganho relativo promotor do poder próprio que possa estar associado a uma 

perceção favorável, da comunidade internacional, à sua contínua participação no regime 

internacional dos direitos humanos.   

Em suma, e mesmo quando a distribuição do poder se altere e, concomitantemente, 

as constelações de interesses que daquele resultem não suportem mais o apoio ao regime, é 

possível que aquele se mantenha, uma vez que “[o]s regimes internacionais também podem 

ser mantidos e sustentados pela tradição e legitimidade” (Stein, 1982, p. 323), 

especificamente, pelos interesses supervenientes que aquelas venham desbloquear.  

 

Neste sentido, é possível que a China, e face aos eventos da invasão da Ucrânia em 

2022, não já só a Rússia9 pretendam aproveitar a estrutura institucional do regime e 

beneficiar, pelo menos a curto-prazo, do papel formador do debate e legitimador da ação 

 

9 No ano de 2022, e em plena invasão da Ucrânia, a Rússia também não parece querer relacionar-

se com a pretensa legitimidade do regime dos direitos humanos. A ameaça à paz e aos mais 

elementares preceitos de Direito Internacional, a par de uma fervorosa narrativa política 

antiliberal e direitos humanos, revelam um fraco interesse no alinhamento com o regime 

internacional dos direitos humanos. Além de se multiplicarem as acusações da prática de crimes 

de guerra (United Nations, 2022c), foi recentemente suspensa a sua participação no Conselho de 

Direitos Humanos das Nações Unidas, por resolução da AGONU (United Nations, 2022b). Com 

efeito, subtrai-se das obrigações de respeito pelos princípios e normas do regime em estudo, 

generaliza comportamentos com aquelas incoerentes, enquanto promove a construção de uma 

ordem mundial que, pelos motivos supra enumerados, se revela incompatível com o regime 

internacional dos direitos humanos.  
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internacional (Brands, 2018, p. 81) que as instituições, e em particular, o regime internacional 

dos direitos humanos, lhes pode proporcionar.  

Mas também se vislumbra possível que o regime se perpetue por interesse do status 

quo político ocidental. 

De um simples ponto de vista economicista, a constituição de um regime implica um 

avultado investimento, que dissuade os estados participantes de o abandonar e suportar o 

encargo de o substituir: “Há custos irrecuperáveis [sunk costs] envolvidos nas instituições 

internacionais e, por conseguinte, não são levianamente alterados ou destruídos” (Stein, 

1982, p. 322). 

E a pesada maquinaria burocrática que suporta a formulação e implementação das 

suas regras e procedimentos de tomada de decisão, a intensa negociação e barganha política 

que assistiram a sua constituição e os pesados custos políticos e humanos das intervenções 

humanitárias poderão falar mais alto do que o abandono ou substituição do regime. 

Na sua proposta sobre a manutenção dos regimes securitários Jervis (1982) defende 

que um regime só poderá ser mantido se os objetivos estratégicos dos estados mais 

poderosos foram compatíveis com o intuito e normas do regime. Outrossim, se os valores 

subjacentes ao regime forem partilhados pelas partes que com aquele se comprometem. As 

vantagens que auferirão da construção de um ambiente regulado – pelo regime – têm de 

revelar-se, na sua ótica, superiores à ineficácia ou ineficiência da ação unilateral. A 

necessidade do regime securitário coloca em relevo esta lógica, dado que o dilema de 

segurança exacerba a preponderância dos custos associados com a corrida às armas e da 

eminência da guerra (Jervis, 1982, p. 360). Seria, neste caso, essencial a construção de um 

regime para minimizar o risco securitário. E mesmo considerando que os custos da ausência 

de um regime internacional dos direitos humanos não sejam particularmente relevantes para 
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o cínico e maquiavélico interesse nacional, dado não se tratar de uma matéria de óbvia 

natureza securitária, tem ajudado a cultivar um ambiente internacional geocultural ou 

geideológico afim dos valores e interesses, sobretudo, ocidentais (Brands, 2018, p. 62; 

Krasner, 1982, p. 199). Isto é, realiza uma vantagem relativa para os Grandes Poderes 

ocidentais.  E, nesse sentido, reveste-se de relevo estratégico da perspetiva da conservação 

da ordem liberal internacional.  

De contrário, os valores da ordem liberal internacional e do regime internacional de 

direitos humanos que naquela se integra não se compatibiliza com os valores e interesses 

estratégicos dos seus grandes desafiadores. A situação envolve um ganho relativo ocidental, 

e uma perda relativa iliberal, que não podem aqui deixar de ser ponderadas. Pode observar-

se o regime internacional dos direitos humanos como um instrumento dedicado a evitar o 

desfecho indesejado de difusão de valores antiliberais e antidemocráticos, portanto, 

contrários aos interesses estratégicos ocidentais prosseguidos na constituição e 

desenvolvimento do regime.  

De acordo com as abordagens neorrealistas do Estruturalismo Modificado “(…) os 

estados agem para maximizar a diferença entre as suas utilidades e as dos outros” (Krasner, 

1982, p. 192). E embora esta dinâmica seja mais pronunciada na área de assuntos securitária, 

em que ganha primazia a lógica do dilema de segurança, mais do que em áreas de assuntos 

mais cooperativas, há quem reveja nas novas relações entre Grandes Poderes a emergência 

de um dilema de segurança ideológico que exacerba a competição e a lógica do ganho relativo 

(Jie, 2020).  

A ideia é a de que "(...) os Estados Unidos e a China podem estar a manter o status quo 

e a tomar posições defensivas no domínio ideológico, contudo suspeitam que o outro lado 

possa ser revisionista e ofensivo" (Jie, 2020, p. 191). Ao constatar uma divergência na 
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orientação ideológica entre os países num quadro crescentemente determinado pela 

competição entre Grandes Poderes, conclui-se ser possível um reviver da dinâmica de high 

stakes e de win-or-lose da Guerra Fria (Jie, 2020, pp. 185-186) em que a "(...) retórica e 

comportamentos acrescentam à insegurança ideológica do outro (...)" (Jiu, 2020, p.193).  

Em contraponto, e de menor probabilidade de ocorrência a curto e a médio prazo, 

concebe-se também possível que a falta de vontade chinesa e americana em entrar em 

conflito ideológico (Jiu, 2020, p.191-193) reduzam a vulnerabilidade do regime internacional 

dos direitos humanos à tensão estratégica. 

Assente fica que há um risco associado às intenções estratégicas da China não só em 

matéria securitária e económica, como também ideológica.  

No limite, ignorar o ganho relativo de controlo sobre o ambiente ideológico global 

significa arcar com o pesado custo de permitir a disseminação de valores, narrativas e modus 

operandi rivais aos próprios interesses políticos e estratégicos. Potencialmente, a formação 

de uma geoideologia resultante de novas dinâmicas entre Grandes Poderes. Ou convergência 

de expetativas em torno de novos conceitos de universalidade, direitos humanos e 

legitimidade. De todo o modo, e com elevado grau de probabilidade, antevê-se a a 

marginalização progressiva dos líderes, valores e ideias de um velho paradigma, na 

participação dos processos de criação e interpretação de normas e na governança 

organizacional e institucional mundiais. 

Mas também se admite que esta circunstância exacerbe uma nova postura ideológica 

americana e ocidental de reafirmação da agenda internacional dos direitos humanos, 

revigorando a máquina diplomática, financeira e catalisando um novo ímpeto social 

dedicados à afirmação da dignidade humana – ainda que pela razão utilitarista egoísta de 

recuperação da vantagem relativa no domínio securitário-ideológico e a custo indeterminado. 
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Da perspetiva americana e à luz do Estruturalismo Modificado, quer pela salvaguarda 

do poder, quer pela razão do interesse, concebe-se possível que os EUA se confrontem com 

a necessidade de repriorizar o liberalismo e direitos humanos em matéria de política externa, 

lançar amplos esforços na contenção da oposição ideológico-institucional autocrática – à 

semelhança do que sucedera com o lançamento do código geopolítico americano NSC-68 no 

advento do paradigma bipolar – para impor o respeito pelo regime por força da coercibilidade 

e assegurar a sua coerência e a conservação dos seus princípios, normas regras e 

procedimentos de tomada de decisão. Também não se subestima a possibilidade de os 

fatores estruturais de perda de poder relativo e do insuperável custo de uma guerra entre 

Grandes Poderes no paradigma nuclear o impedirem.  

Por último, em contraargumento e para sugestão de novas correntes de investigação, 

sublinha-se que a China e a Rússia são ferozes defensoras do princípio soberanista, em que 

aliás assentou e se desenvolveu o estatalista regime internacional dos direitos humanos. E se 

esta ação poderia ser interpretada como uma reiteração de um princípio básico da ordem 

internacional e do regime, não obstasse a tensa relação que une o humanismo cosmopolitista 

– e a plena consolidação do regime internacional dos direitos humanos – e o soberanismo, 

exacerbam um tal paradoxo dos direitos humanos10 que, aliás, melhor seriam entendidos à 

luz de teorias não-estatalistas das Relações Internacionais. 

 

 
10 Como eloquentemente fraseado por Bull (cit. por Sala, 2011, p. 17): “(…) levado ao seu extremo 

lógico, a doutrina dos direitos e deveres humanos sob a lei internacional é subversiva de todo o 

princípio segundo o qual a humanidade deveria ser organizada como uma sociedade de Estados”. 
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5.2   Cenário dois:   O regime internacional dos direitos humanos mantém-

se em funcionamento, mas sofrerá alterações 

 

É possível que atuem combinações variáveis de interesses que pretendam, no mínimo, 

moldar a produção de regras e afetar os procedimentos de tomada de decisão do regime 

internacional dos direitos humanos. 

Em prole do argumento de manutenção – ainda que sujeita a mudança – do regime, e 

suspeitamente, a China e a Rússia não parecem opor-se à existência e funcionamento da 

instituição da Organização das Nações Unidas (United Nations General Assembly Security 

Council, 1997, p. 4), embora se vislumbre a possibilidade de subversão no seu horizonte. 

Poderá haver interesse na conservação da sua complexa infraestrutura institucional e do seu 

potencial de controlo sobre este corpo jurídico que modela a área de assuntos dos direitos 

humanos internacionais.  

Nesta área, a China e a Rússia se têm revelado particularmente ativas no âmbito da 

sua parceria estratégica (Ekman, et al., 2018, p. 3). Unidos pela partilha do princípio 

soberanista e da primazia dos direitos coletivos, designadamente os económicos, sociais e 

culturais; sobre os direitos e liberdades individuais e civis e políticos, os parceiros têm levado 

a cabo uma ofensiva na frente dos direitos humanos (Ekman, et al., 2018): 

Ambas têm explorado formas para desafiar a definição existente de direitos 

humanos globalmente, por exemplo, através da organização de fóruns 

internacionais sobre tópicos relacionados, financiando pesquisa no estrangeiro 

e publicando os seus próprios relatórios de direitos humanos e observação de 

eleições sobre a performance de outros países, espelhando práticas ocidentais 
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Procuram, com isto, modelar a propaganda internacional e a maquinaria diplomática 

em função dos seus interesses.  

A China contribui com avultado investimento junto das Nações Unidas (de que é a 

segunda maior contribuidora) enquanto a Rússia exerce a influência associada ao seu alto 

perfil. E o seu poderio económico também é levado negociações, em que troca o investimento 

financeiro junto de países menos poderosos a troco do seu apoio político, desenvolvidas no 

seio da ONU, dos BRICS e das restantes organizações em que se envolve. 

Garantido o seu acesso e influência junto de alguns dos principais órgãos e organismos 

do regime universal dos direitos humanos, e assumindo que interessadas no seu rebranding, 

possam modificar as suas regras ao sabor da sua conveniência política e estratégica. Certo é 

que têm novas capacidades de negociação que lhes propiciaram o poder económico e militar. 

E como visto, o condicionalismo e a barganha são instrumentos particularmente aptos a 

formar e a modificar os regimes (Hasenclever, et al., 1996, pp. 200-201; Krasner, 1982, p. 199) 

e, particularmente, o regime internacional dos direitos humanos (Mazower, 2004, p. 393; 

Mohney, 2014, p. 835). 

 

 

5.3   Cenário três:  O regime internacional dos direitos humanos extinguir-se-á 

 

De acordo com a literatura revista, são três as situações mais consequenciais para 

dado regime. Um regime encontra-se vulnerável à extinção e substituição quando sejam 

alterados seus princípios e normas. Mas a sua vida também pode ser colocada em risco em 

face da debilitação da sua coerência entre os seus componentes e entre estes e os 

comportamentos internacionais. A estes dois fenómenos acrescenta-se um terceiro, central 
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à demonstração da hipótese: a alteração na distribuição de poder que deu origem ao regime 

pode facilitar a sua desintegração. Particularmente no caso de regimes constituídos sobre 

uma configuração unipolar, como se argumenta ter caraterizado a vida do regime 

internacional dos direitos humanos.  

Entre os factos internacionais correspondentes, verifica-se que a ascensão de grandes 

potências iliberais se faz acompanhar de um profundo desejo de maior protagonismo, 

assertividade ou responsabilidade, como se queira observar. E entre as atitudes possíveis 

contempla-se a hipótese do revisionismo, isto é, que em face de uma nova capacidade, novos 

polos pretendam intervir junto da estabelecida ordem mundial por forma a torná-la 

adequada à realização dos seus interesses estratégicos.  

Construída sobre um princípio filosófico-político liberal de matriz ocidental, a 

desvanecente ordem mundial cresce intimidada pelas preferências ideológicas e estratégicas 

demarcadamente iliberais dos Grandes Poderes do novo status quo.  

Mas a contestação de princípios não se restringe à corrosiva debilitação da lógica 

liberal na ordenação da vida internacional. Estende-se à impugnação do princípio solidarista, 

por propugnação do princípio da soberania e do corolário da não-interferência nos assuntos 

internos dos estados, e à contestação dos princípios da universalidade, da indivisibilidade e 

da interdependência das normas de direitos humanos, percebidas como um produto 

ideológico-cultural impróprio do mundo não-ocidental e, mais que isso, uma tática dedicada 

à realização de interesses estratégicos próprios. Da perspetiva das Abordagens Baseadas no 

Poder do Estruturalismo Modificado, a ordem liberal mundial e o regime internacional dos 

direitos humanos a esta associado por via da política externa do hegemonia liberal criam, 

efetivamente, um ambiente estratégico acomodativo das preferências ocidentais.  Por 

conseguinte, facilitam a obtenção de um ganho relativo que tem como reverso uma perda 
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relativa para os rivais de interesses divergentes. E, neste sentido, assume toda a pertinência 

apreciar as formas de contestação dos princípios próprios do regime internacional dos 

direitos humanos e da ordem internacional da parte dos ascendentes poderes.  

Concebe-se ainda que num ambiente de crescente tensão estratégica e de declínio 

relativo das capacidades e influência dos líderes ocidentais se generalize um padrão de 

comportamento interestatal baseado na lógica da realpolitik, que exacerbe a lógica do dilema 

de segurança e reduza as oportunidades em que a abdicação da tomada de decisão 

independente se revele frutuosa pela participação no regime. A tensão instiga o potencial de 

conflito e debate-se com a resolução pacífica de conflitos e do respeito pela dignidade 

humana. Com efeito, antevê-se a multiplicação de comportamentos incoerentes com as 

normas do regime analisado, o que determina a sua perda de eficácia. No limite, a sua 

redução a um regime caído em letra morta, revogado ou substituído - que significa o mesmo 

que dizer extinto. 

Por último, o cenário de declínio relativo americano e ocidental invoca uma perda 

progressiva de autoridade e coercibilidade, que se traduz na debilitação da capacidade de 

imposição das normas do regime e da influência que assiste a sua promoção. Também da 

perspetiva das Teorias da Estabilidade Hegemónica do Estruturalismo Modificado, a 

sobrevivência do regime internacional dos direitos humanos não se perspetiva provável. 

 

A transição para o paradigma multipolar deve-se ao desvanecimento da condição 

hegemónica de alta concentração de poder geral em torno da potência americana e à sua 

redistribuição entre grandes e pequenos poderes. Com a alteração na distribuição de poder 

que afeta diretamente a condição americana, alteram-se também os seus interesses e 

preferências. Com efeito, perspetiva-se possível que as preferências do estado americano não 
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permaneçam as mesmas que as prosseguidas durante a época do condomínio bipolar, 

designadamente de prossecução da hegemonia liberal, de defesa internacional dos direitos 

humanos ou de intervenção através da R2P. 

O ímpeto da hegemonia liberal parece ter ultrapassado o seu momento no contínuo 

cronológico diante de uma nova condição estrutural que previne a sua manifestação. 

Mearsheimer (2019, p. 17) exprime a sua concordância com esta declaração, 

argumentando que 

(...) qualquer ordem ideológica internacional baseada numa ideologia 

universalista, como o liberalismo ou o comunismo, é destinada a ter uma curta 

esperança média de vida, preponderantemente por causa das dificuldades 

domésticas e globais que emergem quando o unipolo procura refazer o mundo 

à sua imagem. O nacionalismo e as políticas de equilíbrio de poder operam por 

forma a subestimar o requisito da engenharia social nos países alvejados para 

a mudança de regime (...) Quando problemas como estes emergem, é provável 

que o unipolo desista de refazer o mundo à sua imagem, abandonado, com 

efeito, os seus esforços para exportar a sua ideologia no estrangeiro. Até pode 

abandonar [to forsake] essa ideologia por completo. Quando isto acontece, a 

ordem deixa de ser ideológica e torna-se agnóstica. 

Esse agnosticismo poderá então assumir a forma do estabelecimento de novos 

princípios a substituírem-se à paz e à resolução pacífica de conflitos, no seio da ordem 

jurídico-política liberal, e à dignidade humana, à universalidade e à indivisibilidade e 

interdependência, no âmbito do regime internacional dos direitos humanos. Como 

consequência, e à luz dos ensinamentos de Krasner, dá-se a extinção do regime. 
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Verificado um momento de redistribuição do poder, determina-se o efeito da 

alteração das preferências dos estados (Krasner, 1982, p. 199; Stein, 1982, p. 319).  

É argumentável que a política externa americana tenha sido, em tempos, mais 

demarcada pela ideologia e motivada pelo princípio da democratização do mundo. Ademais, 

hoje questiona-se da capacidade americana de ingerir nos assuntos domésticos dos estados 

e mesmo o animus do excecionalismo americano na condução da sua política externa. Tal 

poderá sinalizar uma fraca vontade, ou porventura, capacidade americana na imposição dos 

regimes e normas internacionais de matriz liberal (Jiu, 2020, p.190-191). 

Já de uma perspetiva macroeconomicista, e à luz deste cenário, o regime internacional 

dos direitos humanos pode ser observado como um bem público condenado à sua extinção 

por padecer do hegemon, ou ator dominante, que o provisione e aplique (Hasenclever, et al., 

2000, p. 9). E caso o interesse dos Grandes Poderes de vocação global, bem como da restante 

comunidade internacional que apoia o regime internacional dos direitos humanos, não se 

revele bastante para impor ou facilitar o seu funcionamento.  

As novas prioridades em política externa poderão efetivamente ter-se substituído às 

razões que mobilizavam o líder americano na defesa e apoio ao regime internacional dos 

direitos humanos.  

Mas a redistribuição do poder não afeta apenas o quadro de interesses americanos, 

como também dos interesses chinês e russo quanto ao regime internacional dos direitos 

humanos. 

De acordo com as perspetivas das Abordagens Baseadas no Poder, indagamo-nos 

sobre os efeitos da redistribuição do poder sobre a capacidade e vontade de liderança 

americana na manutenção do regime que, da perspetiva das Teorias da Estabilidade 

Hegemónica, é condição da sua eficácia (Hasenclever, et al., 2000, p. 9) 
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À luz das Abordagens Baseadas no Poder, o desparecimento da condição estrutural 

constitutiva do regime – seja a sua capacidade de imposição ou a vontade de realização do 

interesse que motivou a sua constituição – erodem o seu fundamento estrutural, deixando-o 

vulnerável à sua mudança, abolição ou extinção (Verbeek, 2011, p. 560). Se declinante o 

hegemon, minguante o regime (Haggard & Simmons, 1987, p. 500; Krasner, 1982, p. 200). 

Mas a perda de poder relativo americano não parece equacionar-se como a perda do 

lugar à mesa do relacionamento internacional entre Grandes Poderes. Antevê-se, contudo, 

que a capacidade de determinação das regras do jogo seja progressivamente questionada 

pelos congéneres de vocação global.  

Matlary pondera sobre o papel dos EUA e do ocidente na defesa do regime 

internacional dos direitos humanos e as potenciais implicações do declínio relativo americano 

e ocidental, e conclui que a debilitação da capacidade de exportar o modelo político liberal-

democrático e de impor ou aplicar condicionalidades políticas, de que tantas vezes depende 

a negociação em matéria de direitos humanos, constituem perigosos indícios do 

enfraquecimento do regime (Matlary, 2013, p. 208). Esta observação articula-se em pleno 

com as propostas das  Abordagens Baseadas no Poder do Estruturalismo Modificado que 

indicam que da falta de poder, influência e coercibilidade do hegemon que impõe e sustenta 

o regime, resulta o risco da sua transformação e perecimento (Haggard & Simmons, 1987, p. 

500; Krasner, 1982, p. 200; Verbeek, 2011, p. 560). E neste sentido, Matlary (2013, p. 208) 

conclui: “[s]e o Ocidente não tem o poder para promover estas normas [da democracia 

liberal, Estado de Direito e notavelmente de direitos humanos], o seu papel estará sob 

perigo".  
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Os direitos humanos têm cabimento numa ordem mundial própria caraterizada por 

uma distribuição própria do poder internacional e um conjunto de preferências particulares 

dos estados pontualmente traduzidos nas suas políticas externas.  

 

No início do pós-Guerra Fria, no advento do curto paradigma unipolar, uma carta 

conjunta da Rússia e da China endereçada ao Secretário Geral das Nações Unidas prenunciava 

a trepidação geopolítica e estratégica que tem suscitado a questão do futuro da ordem 

internacional e, eventualmente, o seu subproduto do regime internacional dos direitos 

humanos. No texto lia-se (United Nations General Assembly Security Council, 1997, p. 2): 

In a spirit of partnership, the Parties shall strive to promote the 

multipolarization of the world and the establishment of a new international 

order. 

The Parties believe that profound changes in international relations have taken 

place at the end of the twentieth century. The cold war is over. The bipolar 

system has vanished. A positive trend towards a multipolar world is gaining 

momentum, and relations between major States, including former cold-war 

adversaries, are changing. 

As palavras prenunciavam um novo ambiente geoestratégico em que a China e a 

Rússia pretendem afirmar-se como Grandes Poderes e de vocação global (Cooley & Nexon, 

2020, p. 81).  

A visão de uma nova ordem de impulso autocrático neste novo paradigma, pressupõe 

um relacionamento internacional regido pelos princípios da “(...) soberania e integridade 

territorial, não-agressão mútua, não-interferência nos assuntos internos, igualdade e 
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vantagem mútua e de coexistência pacífica e outros [que se poderia ler como ‘não todos’ os] 

princípios de direito internacional” (United Nations General Assembly Security Council, 1997, 

p. 3). De acordo com as prioridades apontadas por alguns autores, poderemos retirar das 

entrelinhas uma certa hierarquia entre os princípios enumerados, o que não é irrelevante. 

Postular a soberania absoluta como grande princípio ordenador significa desafiar a suprema 

universalidade do sistema liberal internacional de liderança americana, neutralizar a 

possibilidade de ingerência no domínio dos seus assuntos internos e gerar espaço para o 

cultivo de valores estrategicamente favoráveis e ideologicamente simpáticos. 

E a “contestação das ‘regras da estrada’ globais” (Brands, 2018, p. 62) não é 

necessariamente canalizada por meios pacíficos de resolução de conflitos, tanto quanto pelo 

recurso a táticas intimidatórias e a coerção militar.   

Une as grandes potências iliberais um rival estratégico comum e o risco que o sistema 

hegemónico americano possa representar para a sua soberania e interesses geoestratégicos. 

De acordo com Lap Lam, a aproximação da China à Rússia teria como objetivo “(...) construir 

um eixo sino-russo contra a expansão a este da coalição liderada pelos EUA tanto na Europa 

como no Indo-Pacífico” (Lam, 2022).  

No emergente paradigma da multipolaridade, a China e a Rússia “(…) estão a testar 

crescentemente a ordem liberal internacional criada e liderada pelos Estados Unidos” e têm 

lançado grandes esforços para “iliberalizar” normas e instituições globais (Brands, 2018, p. 

62; 82). 

Como dito a propósito da proposta baseada nos interesses da Teoria dos Regimes, 

compreender as implicações da multipolaridade sobre o regime internacional dos direitos 

humanos significará atender aos novos conjuntos de preferências políticas potenciados pela 
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nova distribuição de poder, às novas dinâmicas relacionais por aquela geradas e às condições 

em que se cultiva e àquelas em que se corrói o regime. 

Como proposto por Stein (1982, p. 319), com a reconfiguração das relações de poder, 

os interesses redefiniram-se. À medida que a unipolaridade americana – que amparava o seu 

interesse estratégico e respetivos reflexos em termos de interesses de política externa 

internacional – progressivamente declina, os Grandes Poderes iliberais estreiam novas 

capacidades e preferências:  

“(…) as regras da realpolitik estão de volta. Os russos e os chineses entretêm 

uma conceção tradicional, não-intervencionista, de soberania, algo que é 

visível no modo como votam no Conselho de Segurança das Nações Unidas, 

vetando frequentemente as críticas dos chamados assuntos internos dos 

estados (…) O conceito de soberania que é condicional à aceitação e proteção 

dos direitos humanos é hoje, com força, desafiado” (Matlary, 2013, p. 211). 

E um regime pressupõe consistência entre os comportamentos adotados e o conjunto 

de normas, em sentido lato, que representam a sua formalização. Se as violações se 

transformarem na regra, se as suas vítimas não invocarem mais a norma que protegeria os 

seus direitos e se as suas regras forem crescentemente e vocalmente contestadas pelos 

violadores, então poderá dar-se o caso do enfraquecimento da significância de um regime. A 

sua conversão em letra morta ou, simplesmente, a sua extinção. (Krasner, 1982, p. 189; Levy, 

et al., 1996, p. 272) 

Argumenta-se que estejam em causa argumentos políticos fundamentais porque 

relativos aos próprios fundamentos do regime, mais relacionados com princípios do que com 
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regras e procedimentos verificando-se, de acordo com Krasner, uma circunstância favorável 

à mudança, e consequente extinção, do regime (1982, p. 188). 

No domínio ideológico, ambos denunciam a hipocrisia do excecionalismo americano 

e de uma pretensa defesa dos valores liberais-democráticos e direitos humanos pelas 

potências ocidentais. Estas fundações ideológicas são refletidas nas instituições e normas, o 

que significa dizer, na geocultura do sistema internacional dominado pelos americanos, e 

representam uma caraterística definidora de uma ordem internacional que não se 

compatibiliza com os interesses chinês e russo (Cooley & Nexon, 2020, p. 81). 

Não obstante a prova circunstancial do motivo geoestratégico e das evidências das 

suas políticas externas, ainda se gera algum ceticismo em torno da ideia de que ambos 

constituem uma ordem contra-hegemónica de índole revisionista. Alguns apontam para o 

facto de a China e a Rússia pretenderem conservar alguns dos princípios da ordem 

internacional, “jogar de acordo com as regras do jogo” (Cooley & Nexon, 2020, p. 81). Aliás, 

este aspeto foi sublinhado na Carta sino-russa de 1997. O ambiente estratégico da época não 

é, contudo, o presente.  

De uma certa perspetiva, é possível que subestimam a utilidade das organizações e o 

potencial de subversividade que as rodeiam. E porventura, antes da Guerra da Ucrânia deste 

ano de 2022, a Rússia poderia ainda merecer o benefício da dúvida. Ou mesmo a China, que 

num mundo mais apartado das televisões ocidentais pressiona Taiwan enquanto militariza 

inúmeras ilhas do pacífico (Lam, 2022). Outros autores apontam que, à data, a China e a Rússia 

ainda não possuem a capacidade, em termos de capitais de força, poder e influência, para 

fazer substituir a ordem americana por uma outra ordem mundial (Cooley & Nexon, 2020, p. 

82).  
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Facto é que, apesar de ambos países declararem a intenção de conservar uma parte 

da ordem internacional, individual e conjuntamente, têm lançado amplos esforços e 

iniciativas institucionais que, da perspetiva de Cooley & Nexon (2020),  debilitam a 

superestrutura da ordem liberal-democrática e, de acordo com lógica do argumento ad 

maiori ad minus, fazem trepidar a agenda (e o regime internacional) dos direitos humanos 

que sobre aquela posa. 

Mas a contestação russa e chinesa não se cinge à condenação da soberania 

condicionada ao respeito pelos direitos humanos. Partindo de uma perspetiva baseada no 

princípio pluralista do relativismo cultural, acusa uma agenda etnocêntrica ocidental de se 

impor sobre a sua soberania, autodeterminação e não-ingerência nos assuntos internos. Esta 

perspetiva vinha a ser acomodada no seio das instituições internacionais, particularmente no 

seio da ONU, como o compromisso necessário para fazer lentamente avançar o interesse 

universal da dignidade humana. Confronte-se com a necessidade de se ter dividido uma 

abstrata convenção de direitos humanos na Convenção Internacional dos Direitos Civis e 

Políticos e a Convenção Internacional dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais. Esta visão 

dos direitos humanos prescinde, geralmente, de uma conceção universal que perspetive os 

direitos civis e políticos em paridade com os direitos económicos, sociais e culturais e abnega, 

também, a sua indivisibilidade e interdependência. 

Na prática, também o seu interesse nacional e estratégico os move e, 

argumentavelmente por via de uma dissimulada lógica maquiavélica que subsume que os fins 

justificam os meios – e que coincidentalmente protege a centralização do poder no aparelho 

de estado dos entraves suscitados pelos direitos civis e políticos – perspetiva-se que a China 

e a Rússia se apartem do regime internacional dos direitos humanos como o conhecemos. 
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Exprimindo concordância com as propostas cognitivistas, Brands (2018, pp. 80-81) comenta 

que os grandes países autocráticos  

 (…) compreendem que ideias são poder, e que as ideias liberais que 

caracterizam o sistema internacional liderado pelos Estados Unidos são 

prejudiciais ao seu posicionamento doméstico e internacional (…)  

Concordantemente, Moscovo e Beijing estão a cultivar um clima institucional 

e ideacional que reforça, em vez de enfraquecer, o autoritarismo.   

Estados autoritários agem com repressão e opressão sobre as suas sociedades civis 

barricando-se no argumento de que qualquer vislumbre de liberdade futura não pode se não 

ser fundamentado na constrição severa de direitos civis e políticos a troco da priorização dos 

direitos sociais, económicos e culturais. Perpetua-se uma tendência histórica prejudicial à 

coerência do regime internacional dos direitos humanos, relacionada com a contestação de 

um segundo e essencial princípio do regime: a indivisibilidade (United Nations' Office of the 

High Comissioner for Human Rights, 2022a). 

Sob o estandarte da soberania e do pluralismo profundo, motifs da sua interação 

internacional, a China, a Rússia e outros países de ideologias antagónicas à liberal-

democracia, invocam o corolário do relativismo cultural que, como parcimoniosamente posto 

pelo antigo Representante Especial da EU para os Direitos Humanos, Stavros Lambrinidis 

(2015), “(…) tende a ser evocado como uma justificação para as violações dos direitos 

humanos pelos violadores, não pelas vítimas das violações”. 

Quando colocados em questão princípios do regime como a universalidade, 

indivisibilidade e interdependência, no mínimo debilita-se a coerência entre os componentes 
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do próprio regime. No expoente máximo, a neutralização ou substituição dos princípios que 

os encimam.  

E mesmo das ferozes críticas de Schmitt, Brown, Žižek e Kennedy invocadas por 

Gilabert no estudo “Reflections on Human Rights and Power” (2018),  baseadas: no 

argumento de hipocrisia ocidental, apontada pelo primeiro, de defesa de um ideal num 

contexto determinado pela luta contra os inimigos no quadro da política; (Schmitt, 1996, cit. 

por Gilabert, p.4, 2018) a visão propagandística da universalidade dos direitos humanos 

percebida pelo segundo, que acusa o regime contemporâneo de direitos humanos de retratar 

“(…) uma versão institucionalizada e universalizada da posição liberal sobre os direitos 

humanos” (Brown, 1997, p.43 cit. por Gilabert, 2018, p.6); da dissimulação dos objetivos 

denunciada pelo terceiro – que se refere a uma “falsa universalidade ideológica, que mascara 

e legitimiza a política concreta do imperialismo Ocidental, das intervenções militares e do 

neocolonialismo” (Žižek 2005, pp. 128-9, cit. por Gilabert, 2018, p.6) – se retira o argumento 

de que, o até então principiado pela universalidade e indivisibilidade,  regime internacional 

dos direitos humanos, poderá efetivamente estar condenado à inevitabilidade da sua 

extinção. 
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6. Considerações finais 

 

Ponderar sobre as implicações de uma nova distribuição de poder entre as grandes 

potências globais sobre o regime internacional dos direitos humanos à luz das propostas 

Estruturalistas Modificadas da Teoria dos Regimes revelou-se particularmente informativo. 

Constata-se que o fim do estatuto da hegemonia liberal americana e ocidental, o crescimento 

relativo da RPC e da Federação Russa e o seu antagonismo à ideologia em que se encontra 

encastrado o regime internacional dos direitos humanos, se revelam factos particularmente 

perigosos da perspetiva da subsistência do regime.  

Em tempos, os supremos Estados Unidos apoiaram um tal regime internacional de 

direitos humanos como corolário da sua política externa de hegemonia liberal. Hoje, o poder 

redistribui-se. A sua hegemonia é questionada. E a sua perda relativa de poder estrutural 

suscita a questão de se terão a capacidade, ou mesmo a vontade, de defender um tal princípio 

de liberdade e dignidade humana em casa e no mundo. 

Se as perspetivas mais dramáticas, avançadas pelas Abordagens Baseadas no Poder, 

prenunciam a extinção do regime internacional de direitos humanos face ao desvanecimento 

progressivo da alta concentração de poder estrutural hegemónico americano que assistiu à 

sua constituição, outras sublinham a relativa autonomia e utilidade superveniente do regime 

constituído, apresentando a possibilidade de permanência do regime não obstante a erosão 

da base dinâmica estratégica sobre a qual se tenham erguido. O que se deveria a razões de 

lógica economicista de evitamento de perda do investimento, de ganhos relacionados com 

questões de perceção e de legitimidade aos olhos dos estados do sistema internacional ou 

ainda devido à utilidade propagandística do regime, e ainda que sujeito a pesadas 

reformulações e reinterpretações.  
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Além do mais, no domínio dos factos (objetivamente possíveis) internacionais, 

admite-se que as grandes nações autocráticas discutidas, particularmente a RPC, não 

beneficie ainda de poderio suficiente para rever a ordem liberal internacional. Embora, face 

aos pressupostos supra descritos, não se exclua a possibilidade de, sob uma compreensiva 

parceria estratégica, o executarem no futuro.  

É certo que os regimes internacionais gerem capitais de utilidade que os tornam 

relevantes por si. Em particular, o regime internacional dos direitos humanos, carrega uma 

importante carga ideológico-estratégica que o associa a um padrão de legitimidade 

internacional que pode beneficiar a perceção dos estados que o suportem. Aqui, é o ganho 

relativo gerado por uma perceção generalizada de adesão ao regime que é ponderado. 

Todavia, é argumentável que o regime internacional dos direitos humanos beneficie 

desproporcionalmente os interesses estratégicos dos Grandes Poderes liberais, permitindo 

ingerências nos assuntos internos dos estados iliberais e a difusão de valores que não lhes 

são próprios ou estrategicamente convenientes, o regime internacional dos direitos humanos 

figura como um alvo a abater para os rivais chinês e russo. Mais ainda, questionada nos seus 

princípios, a legitimidade do regime internacional dos direitos emerge progressivamente 

contestada, desmentida pelas hipócritas intervenções humanitárias que encapotam a 

ganância e o poder relativo e crescentemente fragilizada por um novo agnosticismo ocidental 

que melhor seriam estudados a partir de outras abordagens. E se a legitimidade opera como 

um conservador de padrões de comportamento que materializam os regimes, sobretudo os 

hegemónicos, adivinha-se que o regime internacional dos direitos humanos esteja apenas de 

passagem.  

Sob a lente de uma teoria concebida na década de 80 e 90, e no tubo de ensaio de um 

ambiente geoestratégico cada vez mais demarcado pelo crescimento da tensão securitária e 
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ideológica entre Grandes Poderes liberais e autocráticos, percebe-se que o regime 

internacional dos direitos humanos surge vulnerável à debilitação dos seus grandes 

patrocinadores estratégicos e à vindicação dos autocráticos e assertivos Grandes Poderes de 

vocação global. Multiplicam-se as oportunidades de contestação dos princípios liberais e 

democráticos que encimam o regime e das normas que o caraterizam. Ergue-se toda uma 

infraestrutura institucional de valores ideológicos divergentes. Mas o ambiente também 

instiga a proliferação de comportamentos com o regime incoerentes, consubstanciados na 

ameaça aos valores e princípios da ordem jurídica e política internacional e instigados pelo 

retorno da realpolitik e da belicosidade, mesmo em território europeu, que acompanham a 

subida da tensão estratégica. Ao exacerbarem as nefastas dinâmicas do dilema de segurança, 

reduzem as oportunidades de os Grandes Poderes consentirem com a abdicação da tomada 

de decisão independente que constitui o regime. Decidirão em prol da segurança nacional, 

não já dos direitos humanos. E a dignidade humana será com probabilidade suplantada para 

uma questão de fundo.  

E em face destes factos, vislumbra-se provável, no mínimo possível, tal transformação 

do regime internacional dos direitos humanos que, de acordo com Krasner, significa 

reconhecer a ocorrência da sua extinção. 

Porventura se mereça a sentença de Bull (1979, p. 57) quando acusa o Ocidente do 

‘chauvinismo moral e o viés etnocêntrico’ de um regime que, baseado na universalidade, 

pretere do abraço aos fatores diversidade ideológica e cultural.  

Mas propugnar pela sanitização dos princípios liberal, individualista e universal 

daquela instituição significa necessariamente, e à luz do quadro teórico supra descrito, 

defender o fim do regime universal dos direitos humanos. A nova distribuição internacional 

de poder que instiga o conflito e aparta a governança institucional mundial do princípio 
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liberal-democrático, anunciam a extinção de condições fundamentais à sobrevivência do 

regime internacional dos direitos humanos.  
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